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PROTOCOLO N.º 20.015.223-9
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED.
ASSUNTO: MINUTA DE PERMISSÃO DE USO. PERMISSIONÁRIO MILITAR. ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DA REDE PÚBLICA ESTADUAL. 

Informação n.º 349/2023-PGE

MANIFESTAÇÃO UNIFORME. MINUTA DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO E RESPECTIVA LISTA DE VERIFICAÇÃO. ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DA REDE PÚBLICO ESTADUAL DE ENSINO. PERMISSIONÁRIO MILITAR. RESIDÊNCIA FUNCIONAL. LEI N.º 10.129/1992. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEED N.º 001/2015. PORTARIA DO CG N.º 887/2022. LEI FEDERAL N.º 14.133/2021. DECRETO N.º 10.086/2022. ENVIO PARA APROVAÇÃO DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO. 

1. O Relatório.
Trata-se de proposta de manifestação uniforme acerca de minuta de Termo de Permissão de Uso, a ser celebrado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SEED, e servidores públicos do Estado do Paraná (prioritariamente Policiais Militares), com o objetivo de viabilizar a utilização pelos permissionários e no interesse do serviço público, de espaço físico de estabelecimentos de ensino da rede pública estadual como residência funcional.
É, em síntese, o relatório.

2. A Fundamentação.
2.1 A delimitação do escopo da manifestação uniforme.
Inicialmente, cumpre ressaltar que esta manifestação cingir-se-á à análise da possibilidade manifestação uniforme acerca de instrumento jurídico e de lista de verificação, relativamente ao caso citado no relatório, visando torná-lo padrão e de utilização obrigatória pela Secretaria de Estado da Educação.
A presente manifestação uniforme levará em consideração a Lei n.º 10.129/1992,  Instrução Normativa SEED N.º 001/2015, Portaria do CG N.º 887/2022 e, naquilo que couber, o novo Regime de Licitações e Contratos Administrativos, de que trata a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Estadual n.º 10.086/2022, considerando a própria obrigatoriedade de aplicação exclusiva dessa legislação a partir de 01/04/2023 (art. 191 c/c art. 193, II, ambos da Lei nº 14.133/2021), o Decreto n.º 550/2023.
Por não haver questão funcional envolvida, o protocolo não foi remetido à PCRH.
[bookmark: 1496624]Cabe mencionar que a padronização de minutas se destina aos casos genéricos e de observância obrigatória pela Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Paraná, exige a formação de Comissão e demanda mais tempo, considerando-se todos os aspectos que envolvem a padronização de um instrumento.
De outro lado, tem-se a elaboração e a divulgação de manifestação jurídica referencial, que se constitui em medida adequada a orientar a Administração e capaz de conferir segurança jurídica à sua atuação, prescindindo, no entanto, da análise individualizada desses processos pelo órgão de consultoria jurídica, salvo a existência de dúvida jurídica.
[bookmark: page12R_mcid64]Como se percebe, a “manifestação jurídica referencial” tem como intuito uniformizar a manifestação do consultivo em matérias repetitivas (idênticas e recorrentes), de modo a promover maior segurança jurídica na prática dos atos administrativos, assim como imprimir maior dinamismo e celeridade na tramitação dos processos, sendo certo, ainda, que situações distintas ou dúvidas não abarcadas pela mesma devem ser remetidas para pronunciamento jurídico pontual acerca do tema.
Assim, entende-se que a manifestação jurídica referencial se amolda ao caso posto no presente protocolizado pela Secretaria de Estado da Educação.
Tal medida é uma constante na Lei nº 14.133/21, visando conferir, a um só tempo, segurança jurídica e eficiência na implementação das necessidades públicas por meio do estabelecimento de modelos previamente analisados pelo órgão de assessoramento jurídico. Trata-se de um viés desburocratizante que prestigia a celeridade na atuação da Administração Pública, sem descuidar da observância das normas legais. A esse respeito, confira-se o art. 53, § 5º da referida lei:
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
[…]
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, termo de cooperação ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. (grifos nossos)

Aliado ao cenário normativo instaurado pela NLLCA, o Decreto Estadual nº 3.203/2015 já contemplava um sistema estadual de padronização, por meio da edição de minutas padronizadas e listas de verificação, operacionalizadas de acordo com a Resolução nº 41/2016 desta PGE. Esses últimos atos normativos continuam vigentes e a eles fica acrescida a disciplina agora constante na NLLCA e no Decreto Estadual nº 10.086/2022.
Nessa linha, convém asseverar que o Decreto Estadual nº 10.086/2022, ao disciplinar a questão da padronização em seu art. 162[footnoteRef:2], remete ao Decreto Estadual nº 3.203/2015. Esse é, portanto, o novo sistema estadual de padronização. [2:  Art. 162. Os modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos deverão ser realizados de acordo com o Decreto nº 3.203, de 22 de dezembro de 2015, ou outro que o substituir.
§1º Após a publicação no Diário Oficial do Estado, as minutas de que trata o caput deste artigo serão de observância obrigatória pela Administração Pública estadual, direta, autárquica e fundacional do Estado do Paraná.
§2º Os modelos e minutas a que se referem o caput deste artigo serão disponibilizadas no catálogo eletrônico conforme o disposto nos arts. 49 e 50 deste Regulamento.] 

As minutas padronizadas, de que trata o Decreto nº 3.203/2015[footnoteRef:3], de acordo com o § 1º do art. 1º da Resolução nº 41, de 23 de março de 2016, da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, podem ser elaboradas quando há casos reiterados ou abrangentes que necessitem de tratamento uniforme pelos órgãos ou entidades da Administração Pública do Estado do Paraná abrangidas pela presente resolução. Este protocolado trata de um caso apenas, porém com meras repetições. [3:  Art. 1.º Institui o sistema de minutas padronizadas de editais de licitação, de contratos, de convênios e seus congêneres, de termos aditivos, de termos de referência, de concursos públicos e processos seletivos simplificados que, após publicação no Diário Oficial do Estado, serão de observância obrigatória pela Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Paraná.] 

Não estaria caracterizada a necessária economia processual se houvesse a obrigação de realizar, neste caso, cerca de 580 (quinhentas e oitenta) manifestações idênticas no que se refere aos aspectos jurídicos, meras repetições, sem nenhum acréscimo que exigisse do(a) Procurador(a) do Estado alguma análise específica. No presente caso, as especificidades caberiam ao gestor da SEED.
O objeto da manifestação uniforme, ademais, ficará restrito aos termos de Permissão de Uso a serem celebrados com os servidores públicos que irão ocupar a casa de permissionário dos estabelecimento das rede pública estadual de ensino que constam da lista de protocolos anexada aos autos pela SEED (no movimento 37) e que passa fazer parte como anexo da presente manifestação.
No presente caso, tem-se duas questões centrais que precisam ser analisadas, quais sejam: a forma administrativa para a utilização de bem/espaço público por parte de terceiros e a necessidade, ou não, de procedimento licitatório para a pretendida ocupação.

2.2 Da ocupação das residências situadas nos estabelecimentos de ensino da Rede Pública Estadual de Ensino.
O Departamento de Gestão Escolar da Diretoria de Planejamento e Gestão Escolar da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte do Estado do Paraná (fls. 16-23, movimento 8) justifica a proposta de ajustes na minuta do termo de permissão de uso nos seguintes termos:

As casas de permissionário estão presentes em aproximadamente 54% das Instituições de Ensino da Rede Estadual de Educação. Com o objetivo de assegurar a permanência de uma família na escola em tempo integral, possibilitando assim maior segurança à comunidade escolar, essas residências integram o Programa de Segurança Escolar, instituído pelo Poder Executivo do Paraná por meio da Lei nº 10.129/1992.
Esta Lei, além de instituir o Programa, também prioriza a ocupação das casas de permissionário nas Escolas por praças da Polícia Militar do Paraná. No entanto, para regulamentar os procedimentos de permissão de uso, fez-se necessário a emissão da Resolução nº 3686/2012 - GS/SEED e a Instrução Normativa nº 001/2015. Já no âmbito da Polícia Militar do Paraná, devido ao fato dos permissionários serem preferencialmente militares, também houve a necessidade de publicação da Diretriz nº 001/2014 - PM/1 a qual deu base para os procedimentos adotados pela Instrução Normativa nº 001/2015 - GS/SEED.
Tratando especificamente da gestão do permissionário militar, tema da minuta apresentada, em setembro de 2022 o Comando Geral da Polícia Militar do Paraná revogou a Diretriz nº 001/2014 - PM/1 por meio da Portaria nº 887/2022 a qual deu novas providências aos regulamentos já existentes, porém ainda considerando o disposto no Art.2º da Lei nº 10.129/1992. Essa nova Diretriz tornou necessário a elaboração de um novo contrato para formalização de Termo de Permissão de Uso para o permissionário Policial Militar uma vez que, sob determinados aspectos o modelo de contrato vigente vai de encontro com a referida Portaria.

A Lei n.º 10.129/1992 autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Segurança Escolar e adota outras providências: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa de Segurança Escolar, no Estado do Paraná.
Art. 2º. Para a concretização de tal Programa, efetivar-se-á ação conjunta entre a Secretaria de Estado da Educação e a Polícia Militar do Paraná, no sentido de instalar, prioritariamente, nas residências existentes junto aos estabelecimentos de ensino da rede estadual de educação, praças da Policia Militar, escolhidos segundo os seguintes critérios:
I - excelente comportamento;
II - família constituída;
III - estabilidade na corporação.
Parágrafo único. A desocupação do imóvel referido neste artigo far-se-á mediante requerimento fundamentado da direção do estabelecimento, endereçado ao comando competente, justificando os motivos do pedido.
Art. 3º. Fica autorizada a ação conjunta entre a Fundação Educacional do Estado do Paraná e a Secretaria Especial de Habitação, no sentido de dotar de instalações residenciais os estabelecimentos de ensino que não possuam tais acomodações.

	A Secretaria de Estado da Educação editou a Resolução n.º 3.686, de 6 de agosto de 2012 que [e]stabelece que os procedimentos para concessão da Permissão de Uso das residências existentes nas Instituições de Ensino da Rede Pública Estadual de Educação Básica, e no art. 1.º e seguinte assim dispõe:

Art. 1.º Estabelecer que os procedimentos para concessão da Permissão de Uso das residências existentes nas Instituições de Ensino da Rede Pública Estadual de Educação Básica sejam de competência da Diretoria de Informações e Planejamento – DIPLAN/SUDE/SEED.
Art. 2.º O Permissionário deverá ser, prioritariamente, um Policial Militar, ou, na ausência do mesmo, um Funcionário Público da Rede Estadual de Educação Básica.
Art. 3.º Determinar ao Diretor da Instituição de Ensino e ao Núcleo Regional de Educação, ao qual o mesmo está jurisdicionado, a responsabilidade sobre os procedimentos para indicação do Permissionário, regulamentados em Instrução Normativa DIPLAN/SUDE/SEED.
Art. 4.º Os casos omissos serão analisados/homologados, pela Chefia do Núcleo Regional de Educação, Diretoria de Informações e Planejamento – DIPLAN/SEED, Núcleo de Administração Jurídica/SEED e Gestor Permissionários da Polícia Militar.
(...)

A SEED também editou a Instrução Normativa n.º 0001/2015 – DIPLAN/SUDE/SEED para estabelecer os procedimentos de Permissão de Uso para a ocupação das residências existentes nas Instituições de Ensino da Rede Estadual de Educação Básica, priorizando a ocupação dessas residências a Policiais Militares, conforme prevê o art. 2º. Da Lei n.º 10.129/1992.
A seu turno a Portaria do CG n.° 887/2022 [r]egulamenta as atribuições do Comandante do BPEC quanto às gestões no Programa de Segurança Escolar, em especial, das Casas de Permissionário da SEED, e dá outras providências.
Presume-se que o regramento editado pela SEED e pela Polícia Militar seguiram os procedimentos previstos em Lei.


2.3 A Permissão de Uso de bem público.
No caso em análise há que se considerar que trata de utilização de bem público de uso especial, ou seja, que possui destinação primeira para o atendimento do interesse público imediato da Administração Pública Estadual, isto é, trata-se de estrutura física com vistas a prestação de serviços públicos na área de educação.
De outro lado, uma vez comportada toda a estrutura necessária para o pleno funcionamento das atividades educacionais, a princípio, não se verifica impedimento legal para a outorga de uso desses bens a terceiros, que pode ser viabilizada pelos seguintes instrumentos: a autorização de uso, a permissão de uso, a concessão de uso, a cessão de uso e a concessão de direito real de uso, todos institutos sujeitos ao regime jurídico de direito público.
Há que se observar que para que a transferência de uso dos bens públicos possa ser viabilizada devem ser observados alguns requisitos, sendo admitida naqueles casos em reste amplamente demonstrado o interesse público na utilização privativa do bem. Embora sejam diversos os institutos que permitem a outorga de uso desses bens a terceiros, no presente caso nos restringimos ao instituto da permissão de uso. 
A permissão de uso de imóvel estadual, nos termos do contido no art. 637 do Decreto n.º 10.086/2022 é ato administrativo unilateral, discricionário e precário.
Art. 637. A permissão de uso é o ato administrativo unilateral, discricionário e precário, pelo qual a autoridade máxima do órgão ou entidade consente que se utilize de bem público móvel ou imóvel com exclusividade, por prazo determinado e a título gratuito ou oneroso, em prol de atividades públicas ou de interesse público. 
Parágrafo único. A permissão de uso de bem público a título gratuito deve respeitar o disposto no art. 624 deste Regulamento. (grifamos)

De outro giro, no que atine à conceituação da autorização como “ato administrativo unilateral, discricionário e precário”, observa-se que essa definição está em consonância com a doutrina majoritária, podendo-se citar por sua vez, Maria Sylvia Zanella Di Pietro[footnoteRef:4], assim define: [4:  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 33. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2020, p. 1583.] 

Permissão de uso é o ato administrativo unilateral, discricionário e precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração Pública faculta a utilização privativa de bem público, para fins de interesse público. 
O Decreto-lei nº 9.760/46, ao mencionar, no artigo 64, os institutos hábeis para outorga de utilização de bens imóveis da União, não previa a permissão de uso. Contudo, a Lei nº 9.636/98, no artigo 22, caput, estabelece que a permissão de uso poderá ser outorgada quando se tratar de utilização, a título precário, de áreas de domínio da União para a realização de eventos de curta duração, de natureza recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou educacional. Além disso, o artigo 18, § 2º, da mesma Lei, ao tratar da cessão de uso de bens imóveis da União (v. item 16.6.3.4), prevê que, em caso de cessão de áreas específicas a Estados e Municípios, estes podem permitir o uso das mesmas por terceiros. Tal como disciplinado nesses dispositivos, o instituto enquadra-se no conceito de permissão de uso como ato unilateral e precário em que a utilização do bem público se faz para fins de interesse público. (grifos nossos)

A permissão de uso pode ser definida como um instituto de direito administrativo, sem natureza contratual (por se tratar de ato unilateral), que outorga, em caráter de exclusividade, de forma gratuita ou onerosa, a utilização de algum bem público imóvel a particular, para que o explore desenvolvendo algum trabalho, ou preste algum serviço, desde que revestido de justificado interesse público.
No caso em análise, pretende a Secretaria de Estado da Educação que as moradias localizadas nas Instituições de Ensino da Rede Pública Estadual sejam ocupadas por servidores públicos, preferencialmente Policiais Militares, de modo a viabilizar o programa de segurança nas escolas. Percebe-se que há interesse público na ocupação dos citados imóveis, sem a qual não seria possível o atingimento das finalidades do programa.
O ato de outorga de Permissão de Uso, é discricionário e precário, além de estar condicionado ao cumprimento de alguns requisitos, considerando-se que os bens públicos possuem como prioridade possibilitar as atividades administrativas, ou seja, se configuram instrumentos de gestão pública. Ademais, é indispensável que o uso de bem público por particular, seja precedido de expresso consentimento da Administração Pública, por intermédio de seus gestores, por meio de título jurídico formal.
A seu turno, o Código Civil Brasileiro em seu art. 103 prevê que o uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem.
No caso concreto, a situação não parece estar enquadrada em uso gratuito, afastando-se, portanto, a aplicação do Art. 10 da Constituição do Estado do Paraná. É que, reforçando o já ressaltado alhures, a ocupação do imóvel pelo servidor não é a finalidade principal da permissão de uso, mas o cumprimento de um programa de segurança da escola, autorizado por lei. 
Há que se mencionar, ainda, que no presente caso não se aplica o contido no art. 644[footnoteRef:5] do Decreto n.º 10.086/2022, em razão da finalidade da ocupação do imóvel e, ainda, porque há Lei específica sobre a matéria - Lei n.º 10.129/1992, norma de hierarquia superior além de especial, o que afasta o referido artigo. [5:  Art. 644. É expressamente vedada a utilização de bens públicos estaduais, sob quaisquer das formas previstas neste Regulamento, por agentes públicos ou seus familiares até o terceiro grau, inclusive, e, por sociedade civil, comercial ou industrial de que sejam proprietários, controladores, diretores e administradores. 
] 

Nestes termos, a Lei n.º 10.129/1992 autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Segurança Escolar, autorizando a instalação de residências as quais, segundo a Resolução n.º 3.686, de 6 de agosto de 2012 devem ser alvo de Permissão de Uso. 
Percebe-se que a Lei autoriza que terceiros utilizam bens públicos apenas para viabilizar o atingimento das metas do programa, permanecendo o imóvel afetado a tal utilização.
Por outro lado, são claras as contrapartidas do servidor, que deve garantir a segurança dos estabelecimentos de ensino da rede estadual de educação, proceder à abertura e fechamento dos portões, vistoriar as instituições e seus entornos, dentre outras obrigações[footnoteRef:6].  constantes da minuta. [6: Vide Portaria nº 887/2022] 


2.3 Da necessidade, ou não, de procedimento licitatório prévio.
Feitas essas considerações, passa-se a análise da necessidade, ou não, de prévio procedimento licitatório com a finalidade de outorgar a permissão de uso de bem público.
A Lei Federal n.º 14.133/2021 elenca a permissão de uso de bens públicos no rol de ajustes que dependem de prévia licitação, vejamos:

Art. 2º Esta Lei aplica-se a:
[bookmark: art2i]I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;
[bookmark: art2ii]II - compra, inclusive por encomenda;
[bookmark: art2iii]III - locação;
[bookmark: art2iv]IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;
[bookmark: art2v]V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;
[bookmark: art2vi]VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;
[bookmark: art2vii]VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação. (grifos nossos)
[bookmark: art3][bookmark: art3]
Ocorre que a permissão de uso é um ato administrativo, discricionário e precário, o que a priori não exige licitação, salvo os casos em que legislação específica o exigir.
Assim, a realização de prévia licitação para os casos previstos pela Lei nº 14.133/21 é necessária apenas nos casos em que houver a formalização de contrato, conforme ressalva o art. 3.º da Lei Federal n.º 14.133:
Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei:
[bookmark: art3i]I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e gestão de dívida pública, incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses contratos;
[bookmark: art3ii]II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação própria. (grifos nossos)

Ainda, faz-se necessário trazer à colação o art. 89 da Lei de Licitações:
Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
[bookmark: art89§1]§ 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.
[bookmark: art89§2]§ 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitação e os da proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta.

Questão que precisa ser abordada é a de que o procedimento licitatório tem sua existência atrelada ao contrato, ou seja, não é um fim em si mesmo, é meio pelo qual se estabelece uma relação jurídica obrigacional e bilateral entre a Administração e terceiros, por excelência o contrato. Não havendo contrato, ou instrumento equivalente, não há que se falar em licitação, salvo por expressa disposição legal.
Nesse sentido, o posicionamento do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO. EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE CANTINA/RESTAURANTE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG. INCONSISTÊNCIA JURÍDICA DA ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO ATO SENTENCIAL. ATO ADMINISTRATIVO DE ÍNDOLE NEGOCIAL. LEGITIMIDADE DA OUTORGA DA EXECUÇÃO DO ATO PARA EMPREENDIMENTO PRIVADO EM REGIME DE URGÊNCIA E SEM PRÉVIA LICITAÇÃO. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL DESPROVIDAS. 1. A preliminar de nulidade da sentença recorrida por suposta ausência de fundamentação não merece ser acolhida, tendo em vista que a sentença de fls. 905/911 encontra-se devidamente motivada, com a declinação dos fundamentos de fato e de direito legalmente exigidos. 2. A permissão de uso de bem público, ainda que remunerada e condicionada, segundo doutrina uníssona dos administrativistas, configura ato administrativo discricionário e precário, circunstância que, em linha de princípio, afasta a exigibilidade de licitação, instituto aplicável precipuamente aos contratos da Administração, ainda mais quando a outorga de execução do mencionado ato administrativo negocial é realizada em regime emergencial. 3. Irrepreensível, nessa ordem de considerações, a manifestação da douta Procuradoria Regional da República no sentido de que “O termo de autorização de uso do bem público, ora guerreado pelo apelante, firmado entre a UFMG e a Sociedade Comercial Mestre Amorim LTDA, operou-se em conformidade com os ditames legais, portanto, sem violar o art. 26 da Lei 8.666/93 ou qualquer outro dispositivo legal. Isto porque a autorização de uso do bem público por particular decorre de ato unilateral da Administração Pública e se opera em caráter discricionário, precário (revogável a qualquer tempo), transitório, bem como dispensa licitação e autorização legislativa”. 4. Apelação e remessa oficial desprovidas. (TRF-1 - AC: 200338000583060 MG 2003.38.00.058306-0, Relator: JUIZ FEDERAL MARCIO BARBOSA MAIA, Data de Julgamento: 14/05/2013, 4ª TURMA SUPLEMENTAR, Data de Publicação: e-DJF1 p.369 de 22/05/2013)”

Também o Tribunal de Justiça de São Paulo:

“APELAÇÃO CÍVEL - Ação Civil Pública - Concessão de permissão de uso de bem público sem prévia licitação Desnecessidade de formalização de procedimento licitatório na espécie, dada a precariedade do ato - improbidade administrativa não configurada. Sentença de improcedência mantida. Recurso do Ministério Público a que se nega provimento.(grifo nosso) (TJ-SP - APL: 994050677525 SP, Relator: Oswaldo Luiz Palu, Data de Julgamento: 24/03/2010, 9ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 07/04/2010)”

Cabe também mencionar o posicionamento doutrinário a esse respeito. Maria Sylvia Zanella Di Pietro[footnoteRef:7] [7:  Di Pietro, Maria Sylvia Zanella, 1943- Direito administrativo / Maria Sylvia Zanella Di Pietro. – 36. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2023, p. ] 


Quanto à licitação, não é, em regra, necessária, a não ser que leis específicas sobre determinadas matérias o exijam, como ocorre no caso da permissão para instalação de bancas nas feiras livres. É verdade que a Lei nº 8.666/93, no artigo 2º, inclui a permissão entre os ajustes que, quando contratados com terceiros, serão necessariamente precedidos de licitação.
Tem-se, no entanto, que entender a norma em seus devidos termos. Em primeiro lugar, deve-se atentar para o fato de que a Constituição Federal, no artigo 175, parágrafo único, I, refere-se a permissão de serviço público como contrato; talvez por isso se justifique a norma do artigo 2º da Lei nº 8.666/93. Em segundo lugar, deve-se considerar também que este dispositivo, ao mencionar os vários tipos de ajustes em que a licitação é obrigatória, acrescenta a expressão quando contratados com terceiros, o que faz supor a existência de um contrato. Além disso, a permissão de uso, embora seja ato unilateral, portanto excluído da abrangência do artigo 2º, às vezes assume a forma contratual, com características iguais ou semelhantes à concessão de uso; é o que ocorre na permissão qualificada, com prazo estabelecido. Neste caso, a licitação torna-se obrigatória. A Lei nº 8.666/93 parece ter em vista precisamente essa situação quando, no artigo 2º, parágrafo único, define o contrato como “todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada”. Quer dizer: ainda que se fale em permissão, a licitação será obrigatória se a ela for dada a forma contratual, sendo dispensada a licitação na hipótese do art. 17, I, f, da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 11.481, de 31-5-07 (“alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública”).
(...)

Parece-nos que a permissão de uso de bem público, estabelecida de forma precária e sem prazo de duração, para concretização de um programa previsto em lei, não necessita de processo de seleção, tendo em vista que a sua natureza jurídica não comporta a competição. Nesse sentido a proposta de Enunciado n.º 13[footnoteRef:8] da Comissão Temática nº 5 – Modalidades E Critérios De Julgamento do do 1.º Seminário FONACON – Fórum Nacional das Procuradorias Consultivas da Procuradorias Gerais dos Estados e do DF. [8:  A redação do artigo 2º, IV da Lei nº 14.133/21 não deve ser interpretada no sentido de que toda e qualquer permissão de uso de bem público deva ser previamente licitada. Somente as permissões de uso de caráter contratual e que representem alguma vantagem econômica para o permissionário é que devem ser objeto de prévia licitação. (grifos nossos)] 

Assim, considerando a diretriz de padronização adotada na Lei Federal n.º 14.133/2021 e no Decreto n.º 10.086/2022, bem como o disposto no Decreto n.º 3.203/2015 e Resolução PGE nº 41/2016, cumpre a esta Coordenadoria, submeter a sugestão desta manifestação uniforme, a minuta do termo de Permissão de Uso e seus anexos à apreciação do Sr. Procurador-Geral do Estado, nos termos do art. 53, § 5º da Lei nº 14.133/2021, art. 162 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, art. 2º do Decreto Estadual nº 3.203/2015 e art. 8º, I e III, §§ 1º e 3º, da Resolução PGE nº 41/2016.

3. A Conclusão
Diante de todo o exposto, esta Coordenadoria encaminha para aprovação a presente Informação, acompanhada de seus anexos: lista de municípios e casas de Permissionários; minuta do termo de Permissão de Uso, a ser firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação e os servidores públicos Permissionários, para os casos devidamente relacionados no anexo I desta Informação para os fins acima postos.
Caso as propostas sejam aprovadas pelo Sr. Procurador-Geral do Estado, a Manifestação Uniforme e seus respectivos anexos deverão ser publicadas no Diário Oficial do Estado do Paraná e disponibilizadas no sítio eletrônico da Procuradoria-Geral do Estado para utilização.
Quando for adotada a minuta analisada e aprovada por esta Informação, estará dispensada o encaminhamento para nova análise da PGE, para os casos listados no anexo I, salvo se houver alguma alteração na minuta e o caso não se enquadre no caso posto na presente Informação.
É a Informação.
Encaminhe-se ao Gabinete do Sr. Procurador-Geral do Estado.
Curitiba, datado eletronicamente.


(assinado eletronicamente)
IGOR PIRES GOMES DA COSTA
Procurador-Chefe
Coordenadoria do Consultivo – CCON


[bookmark: _Hlk147324386]Relação dos imóveis do Estado que serão objeto de Permissão de uso para Policial Militar

	Item
	MUNICÍPIO
	ESTABELECIMENTO DE ENSINO
	CPE
	POSSUI CASA?
(SIM,DESOCUPADA)

	1
	APUCARANA
	ALBERTO SANTOS DUMONT, C E-EF M PROFIS
	5351
	SIM

	2
	APUCARANA
	ANTONIO T R DE OLIVEIRA, C E-EF M
	5890
	DESOCUPADA

	
	APUCARANA
	CARLOS MASSARETTO, C E C-M PREF-EF M
	8509
	SIM

	3
	APUCARANA
	FRANCISCO A SOUSA, E E PROF-EF
	761
	SIM

	4
	APUCARANA
	HEITOR C A FURTADO, C E-EF M PROFIS
	7453
	SIM

	5
	APUCARANA
	IZIDORO L CERAVOLO,C E PROF-EF M PROFIS
	5348
	SIM

	6
	APUCARANA
	JOSE CANALE, C E C-M PE-EF M
	7638
	SIM

	7
	APUCARANA
	JOSE DE ANCHIETA, C E PE-EF M PROFIS
	8042
	SIM

	8
	APUCARANA
	LUIZ J DOS SANTOS, C E C CEL-EF M PROFIS
	405
	SIM

	9
	

APUCARANA
	

CENTRO EST EDUC PROF AGR MANOEL RIBAS
	

5350
	SIM

	
	
	
	
	SIM

	
	
	
	
	DESOCUPADA

	
	
	
	
	SIM

	10
	APUCARANA
	NILO CAIRO, C E-EF M N
	2358
	SIM

	11
	APUCARANA
	OSMAR GUARACY FREIRE, C E-EF M P
	7454
	SIM

	12
	APUCARANA
	POLIVALENTE CARLOS DOMINGOS SILVA,CE-EFM
	8507
	SIM

	13
	APUCARANA
	SAO BARTOLOMEU, C E-EF M
	8328
	SIM

	14
	APUCARANA
	TADASHI ENOMOTO, C E C-M-EF M
	10255
	SIM

	15
	ARAPONGAS
	ANESIO A DE AZEVEDO, C E PROF-EF M
	7456
	SIM

	16
	ARAPONGAS
	ANTONIO G NOVAES, C E-EF M PROFIS
	8247
	SIM

	17
	ARAPONGAS
	ANTONIO RACANELLO SAMPAIO, C E-EF M
	1084
	SIM

	18
	ARAPONGAS
	CARAVELAS,C E C-M MARQUES DE-EF M
	5656
	SIM

	19
	ARAPONGAS
	EMILIO DE MENEZES, C E-EF M N PROFIS
	2404
	SIM

	20
	ARAPONGAS
	FRANCISCO F BASTOS, C E C-M-EF M
	5849
	SIM

	21
	ARAPONGAS
	GRACIANO DROESSLER, E E C FREI-EF
	2132
	DESOCUPADA

	22
	ARAPONGAS
	IRONDI MANTOVANI PUGLIESI, C E-EF M
	7458
	SIM

	23
	ARAPONGAS
	IVANILDE DE NORONHA, C E-EF M
	5678
	SIM

	24
	ARAPONGAS
	JULIA WANDERLEY, E E PROFA-EF
	1082
	SIM

	25
	ARAPONGAS
	JULIO JUNQUEIRA, C E C DR-EF M
	5852
	SIM

	26
	ARAPONGAS
	NADIR M MONTANHA, C E PROFA-EF M
	2333
	SIM

	27
	ARAPONGAS
	UNIDADE POLO, C E-EF M
	8525
	SIM

	28
	BOM SUCESSO
	JOAO PAULO I, C E-EF M
	1055
	SIM

	29
	BORRAZÓPOLIS
	HUMBERTO DE A C BRANCO, E E-EF
	3148 Unif a
8533
	SIM

	30
	CALIFÓRNIA
	TALITA BRESOLIN, C E-EF M
	2143
	SIM

	31
	CAMBIRA
	CESAR LATTES, C E-EF M
	5122
	SIM

	32
	CAMBIRA
	ROSA D CALSAVARA, C E-EF M
	5123
	DESOCUPADA

	33
	CRUZMALTINA
	JOSE FERREIRA DINIZ, E E C - EF
	8628
	SIM

	34
	FAXINAL
	ERICO VERISSIMO, C E-EF M N
	8169
	SIM

	35
	FAXINAL
	OLAVO BILAC, C E C-M-EF M
	4331
	SIM

	36
	JANDAIA DO SUL
	CARLOS DE CAMPOS, E E-EF
	8375
	SIM

	37
	JANDAIA DO SUL
	JANDAIA DO SUL, C E C-M-EF M
	1051
	SIM

	38
	JANDAIA DO SUL
	RUI BARBOSA, C E-EF M
	1049
	SIM

	39
	JANDAIA DO SUL
	UNIDADE POLO, C E-EF M
	8374
	SIM

	40
	MARUMBI
	MARUMBI, C E-EF M
	5336
	SIM

	
	
	
	
	DESOCUPADA

	41
	MAUÁ DA SERRA
	JOAO PLATH, C E-EF M N
	7996
	SIM

	42
	NOVO ITACOLOMI
	TOME DE SOUZA, C E-EF M
	2303
	SIM

	43
	RIO BOM
	REBOUCAS, C E DO C DR-EF M
	2323
	SIM

	44
	COLOMBO
	VINICIUS DE MORAES, C E C-M-EF M
	5811
	SIM

	45
	COLOMBO
	ZUMBI DOS PALMARES, C E-EF M PROFIS
	8883
	SIM

	46
	ITAPERUÇU
	LUIZ MALTACA, C E C-M VER-EF M
	7089
	SIM

	47
	PINHAIS
	AMYNTAS DE BARROS, C E-EF M PROFIS
	3789
	SIM

	48
	PINHAIS
	ARNALDO F BUSATO,C E DEP-EF M N PROFIS
	3795
	SIM

	49
	PINHAIS
	CENTRO EST EDUC PROFIS NEWTON F MAIA
	81
	DESOCUPADA

	50
	PINHAIS
	DANIEL ROCHA, C E PROF-EF M
	3786
	SIM

	51
	PINHAIS
	HUMBERTO A CASTELO BRANCO,C E-EF M PROFI
	8766
	SIM

	52
	PINHAIS
	LEOCADIA B RAMOS, C E-EF M PROFIS
	3790
	SIM

	53
	PINHAIS
	LUARLINDO DOS REIS BORGES, E E-EF
	3792
	SIM

	54
	PINHAIS
	OSCAR J D P E SILVA, C E-EF M
	3782
	SIM

	55
	PINHAIS
	PAULO FREIRE, C E PROF-EF M
	3785
	SIM

	56
	PINHAIS
	SEMIRAMIS DE B BRAGA, C E C-M-EF M
	3794
	SIM

	57
	PINHAIS
	WALDE ROSI GALVAO, C E-EF M
	3787
	SIM

	58
	PIRAQUARA
	GILBERTO A DO NASCIMENTO, C E DR-EF M N
	3831
	SIM

	59
	PIRAQUARA
	IVANETE M DE SOUZA, C E-EF M
	3843
	SIM

	60
	PIRAQUARA
	JOAO BATISTA VERA, C E-EF M
	3846
	DESOCUPADA

	61
	PIRAQUARA
	MARIO B T BRAGA, C E PROF-EF M
	1569
	SIM

	62
	PIRAQUARA
	ROMARIO MARTINS, C E-EF M
	5553
	DESOCUPADA

	63
	PIRAQUARA
	ROSILDA DE S OLIVEIRA, C E PROFA-EF M
	3845
	SIM

	64
	PIRAQUARA
	VILA MACEDO, C E-EF M PROFIS
	8013
	SIM

	65
	QUATRO BARRAS
	ANDRE ANDREATTA, C E-EF M
	8304
	SIM

	66
	QUATRO BARRAS
	C.E. ARLINDA F.CREPLIVE
	4747
	SIM

	67
	QUATRO BARRAS
	ELIAS ABRAHAO, C E C-M-EF M
	3930
	SIM

	68
	RIO BRANCO DO SUL
	MANOEL B.DE MACEDO, C E C-M PROF-EF M
	2329
	SIM

	69
	RIO BRANCO DO SUL
	MARIA DA LUZ FURQUIM, C E-EF M N
	7882
	SIM

	70
	TUNAS DO PARANÁ
	SAO FRANCISCO DE ASSIS, C E-EFM
	7885
	DESOCUPADA

	71
	TUNAS DO PARANÁ
	SEVERO FERREIRA RUPPEL, C E-EF M
	5007
	SIM

	72
	SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
	LINDAURA R LUCAS, C E PROF-EF M
	3988
	DESOCUPADA

	73
	SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
	SHIRLEY C T MACHADO, C E C-M-EF M
	3987
	SIM

	74
	SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
	TARSILA DO AMARAL, C E-EF M
	10363
	SIM

	75
	SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
	UNIDADE POLO, C E-EF M
	8284
	SIM

	76
	SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
	ZILDA ARNS NEUMANN, C E C-M DRA-EF M
	3386
	SIM

	77
	ASSIS CHATEAUBRIAND
	ANCHIETA, C E PE-EF M
	8520
	SIM

	78
	ASSIS CHATEAUBRIAND
	BRAGANTINA, C E-EF M
	2263
	DESOCUPADA

	79
	ASSIS CHATEAUBRIAND
	CHATEAUBRIANDENSE, C E-EM N PROFIS
	460
	SIM

	80
	ASSIS CHATEAUBRIAND
	TEOTONIO VILELA, C E C-M SEN-EF M
	8526
	DESOCUPADA

	81
	FORMOSA DO OESTE
	ANTONIO F F DA COSTA, E E-EF
	7210
	DESOCUPADA

	82
	FORMOSA DO OESTE
	RUI BARBOSA, C E-EM PR
	2262
	SIM

	83
	JESUITAS
	HUMBERTO DE A C BRANCO, C E-EF M PROFIS
	8629
	SIM

	84
	NOVA AURORA
	JORGE NACLI, E E-EF
	5760
	SIM

	85
	NOVA AURORA
	MACHADO DE ASSIS, C E-EF M PROFIS CASA 2
	5873
	SIM

	86
	NOVA AURORA
	WENCESLAU BRAS, C E C -EFM
	1042
	DESOCUPADA

	87
	ALTAMIRA DO PARANA
	ALTAMIRA DO PARANA, C E-EF M
	8370
	SIM

	88
	ARARUNA
	29 DE NOVEMBRO, C E-EF M
	8513
	SIM

	89
	ARARUNA
	JOANA DARC, C E C-EF M
	2320
	DESOCUPADA

	90
	ARARUNA
	ISABEL, C E PRINC-EM
	5219
	SIM

	91
	BARBOSA FERRAZ
	BOURBONIA, C E DO C DE-EF M
	4122
	SIM

	92
	BARBOSA FERRAZ
	LUZIA GARCIA VILLAR, C E-EF M
	7240
	DESOCUPADA

	93
	BARBOSA FERRAZ
	MACHADO DE A BARBOSA FERRAZ,C E-EM PR
	8553
	SIM

	94
	CAMPINA DA LAGOA
	ALBERTO SANTOS DUMONT, C E-EF M PROFIS
	8236
	SIM

	95
	CAMPINA DA LAGOA
	SALLES DE OLIVEIRA, C E DO EC-EF M
	3213
	DESOCUPADA

	96
	CAMPO MOURÃO
	ANTONIO T OLIVEIRA,C E PREF-EF M
	7574
	SIM

	97
	CAMPO MOURÃO
	BOSCO, C E D-EF M PROFIS
	8332
	SIM

	98
	CAMPO MOURÃO
	CAMPO MOURAO, C E DE-EF M PROFIS N
	2150
	SIM

	99
	CAMPO MOURÃO
	DARCY JOSE COSTA, C E C-M PROF-EF M
	7249
	SIM

	100
	CAMPO MOURÃO
	IVONE S CASTANHARO, C E PROF-EF M
	10360
	SIM

	101
	CAMPO MOURÃO
	NOVO HORIZONTE, C E-EF M
	7250
	SIM

	102
	CAMPO MOURÃO
	OSVALDO CRUZ, C E C-M DR-EF M
	7251
	SIM

	103
	CAMPO MOURÃO
	RONDON, C E C-M MAL-EF M PROFIS
	2390
	SIM

	104
	
	
	
	SIM

	105
	CAMPO MOURÃO
	UNIDADE POLO, C E C-M-EF M
	10003
	SIM

	106
	
	
	
	DESOCUPADA

	107
	CAMPO MOURÃO
	VINICIUS DE MORAES, C E-EF M
	7253
	SIM

	108
	ENG BELTRAO
	ANTONIO VIEIRA, C E PE-EF M
	2748
	SIM

	109
	ENG BELTRAO
	ARTHUR RAMOS, E E-EF
	7254
	SIM

	110
	ENG BELTRAO
	GABRIEL SEG SCIPIONE, C E DO C-EF M
	4019
	SIM

	111
	IRETAMA
	JOSE SARMENTO FILHO, C E-EF M N
	7311
	SIM

	112
	IRETAMA
	NAPOLEAO B SOBRINHO, C E-EF M
	7312
	DESOCUPADA

	113
	MAMBORE
	SAO LUIZ GONZAGA, C E C-EF M
	8729
	DESOCUPADA

	114
	NOVA CANTU
	RUI BARBOSA, C E C-EF M
	8059
	DESOCUPADA

	115
	PEABIRU
	14 DE DEZEMBRO, C E-EF M
	8252
	SIM

	116
	QUINTA DO SOL
	SAO JUDAS TADEU, C E-EF M
	2226
	SIM

	117
	RONCADOR
	ALTO SAO JOAO, C E C DE-EF M
	7315
	DESOCUPADA

	118
	RONCADOR
	CARNEIRO, C E GAL-EF M PROFIS
	5146
	SIM

	119
	ANAHY
	JOSE BONIFACIO, C E-EF M
	4741
	SIM

	120
	BRAGANEY
	JOSE DE ALENCAR, C E C -E F M N
	1620
	SIM

	121
	CAFELÂNDIA
	ALBERTO S DUMONT, C E-EF M N
	896
	SIM

	122
	CAFELÂNDIA
	MARIA DESTEFANI GRIGGIO, C E-EF M
	7442
	SIM

	123
	CAMPO BONITO
	JOSE BONIFACIO, C E-EF M
	2564
	SIM

	124
	CAP. LEÔNIDAS MARQUES
	ANTONIO DE CASTRO ALVES, C E-EF M
	7771
	SIM

	125
	CAP. LEÔNIDAS MARQUES
	CARLOS A CAMARGO, C E-EF M
	8574
	SIM

	126
	CASCAVEL
	ACQUILINO MASSOCHIN, C E-EF M
	5026
	SIM

	127
	CASCAVEL
	BRASMADEIRA, C E C-M-EF M
	7125
	SIM

	128
	CASCAVEL
	CARMELO PERRONE, C E PE-EF M PROFIS
	7764
	SIM

	129
	CASCAVEL
	CATARATAS, C E C-M-EF M
	7743
	SIM

	130
	CASCAVEL
	CENTRO EST EDUC PROFIS PEDRO B NETO
	8088
	SIM

	131
	CASCAVEL
	COSTA E SILVA, C E PRES-EF M
	3350
	SIM

	132
	CASCAVEL
	ELEODORO E PEREIRA, C E-EF M PROFIS
	9855
	SIM

	133
	CASCAVEL
	FRANCISCO L DA SILVA, C E PROF-EF M PROF
	7776
	SIM

	134
	CASCAVEL
	HORACIO R DOS REIS, C E-EF M
	7744
	SIM

	135
	CASCAVEL
	HUMBERTO A C BRANCO, C E MAL-EF M
	7745
	SIM

	136
	CASCAVEL
	IEDA BAGGIO MAYER, C E-EF M
	4953
	SIM

	137
	CASCAVEL
	ITAGIBA FORTUNATO, C E-EF M
	351
	SIM

	138
	CASCAVEL
	JARDIM CLARITO, C E-EF M
	1826
	SIM

	139
	CASCAVEL
	JARDIM CONSOLATA, C E-EF M
	3351
	SIM

	140
	CASCAVEL
	JARDIM INTERLAGOS, C E-EF M
	7749
	DESOCUPADA

	141
	CASCAVEL
	JARDIM SANTA CRUZ, C E-EF M
	7748
	SIM

	142
	CASCAVEL
	JARDIM STA FELICIDADE, C E DE-EF M
	10113
	SIM

	143
	CASCAVEL
	JOSE A B ORSO, C E-EF M
	7751
	SIM

	144
	CASCAVEL
	JULIA WANDERLEY, C E C-M PROF-EF M
	7750
	SIM

	145
	CASCAVEL
	MARCOS C SCHUSTER, C E-EF M
	7752
	SIM

	146
	CASCAVEL
	MARILIS F PIROTELLI, C E-EF M
	2154
	SIM

	147
	CASCAVEL
	MARIO QUINTANA, C E-EF M
	7753
	SIM

	148
	CASCAVEL
	OLINDA T DE CARVALHO, C E-EF M
	8861
	SIM

	149
	CASCAVEL
	OLIVO FRACARO, C E C-M-EF M
	7754
	SIM

	150
	CASCAVEL
	PACAEMBU, C E-EF M
	7755
	DESOCUPADA

	151
	CASCAVEL
	PEDRO CANISIO HENZ, C E PE-EF M
	3470
	SIM

	152
	CASCAVEL
	SANTOS DUMONT, C E C-M-EF M
	7759
	SIM

	153
	CASCAVEL
	VICTORIO E ABROZINO, C E PROF-EF M PROF
	7763
	SIM

	154
	CASCAVEL
	WILSON JOFFRE, C E-EF M N PROFIS
	1444
	SIM

	155
	CATANDUVAS
	DILMA K ANGELICO, C E PROFA-EF M
	5988
	DESOCUPADA

	156
	CATANDUVAS
	JOAO F NEVES, C E C-M DR-EF M
	4784
	SIM

	157
	CATANDUVAS
	MARIA L V ANDRADE, E E C PROFA-EF
	8572
	SIM

	158
	CATANDUVAS
	THOMAZ P DOS SANTOS, E E C-EF
	8570
	DESOCUPADA

	159
	CÉU AZUL
	BOA VISTA, E E DE-EF
	8589
	DESOCUPADA

	160
	CÉU AZUL
	MONTEIRO LOBATO, C E-E F M P
	4438
	DESOCUPADA

	161
	CORBÉLIA
	AMANCIO MORO, C E-EF M N PROFIS
	4014
	SIM

	162
	GUARANIAÇU
	ANTONIO F F COSTA, C E DES-EF M N P
	4594
	DESOCUPADA

	163
	IBEMA
	JOSE DE ANCHIETA, C E-EF M
	8333
	SIM

	164
	IGUATU
	CARLOS GOMES, C E C -E F M
	4739
	SIM

	165
	LINDOESTE
	LINDOESTE, C E C-M-EF M
	10098
	SIM

	166
	SANTA LÚCIA
	ORLANDO L ZAMPRONIO, C E-EF M
	4027
	DESOCUPADA

	167
	VERA CRUZ DO OESTE
	PARANAGUA, C E MQ DE-EF M PROFIS
	7784
	SIM

	168
	VERA CRUZ DO OESTE
	VITAL BRASIL, C E-EF M N
	8024
	SIM

	169
	JAPURÁ
	EMILIO DE MENEZES, C E-EF M
	8696
	SIM

	170
	JAPURÁ
	RUI BARBOSA, C E-EM
	4072
	SIM

	171
	JUSSARA
	MORAES DE BARROS, C E SEN-EF M
	8016
	SIM

	172
	RONDON
	BARROSO, C E ALM-EF M
	8061
	SIM

	173
	RONDON
	CASTRO ALVES, C E-EM
	1117
	SIM

	174
	SÃO MANOEL DO
PARANÁ
	CAXIAS, C E DQ DE-EF M
	2666
	SIM

	175
	SÃO TOMÉ
	PEDRO FECCHIO, C E-EF M
	8221
	SIM

	176
	SÃO TOMÉ
	SANTOS DUMONT, C E-EM N
	8848
	SIM

	177
	TERRA BOA
	CEEBJA VINICIUS DE MORAES-EF M
	1808
	SIM

	178
	TUNEIRAS DO OESTE
	CUARAITAVA, E E C DE-EF
	8276
	SIM

	179
	TUNEIRAS DO OESTE
	MACHADO DE ASSIS, C E DO C-EF M
	3585
	SIM

	180
	ASSAÍ
	CARRAO, C E CONS-EF M
	5185
	SIM

	181
	BANDEIRANTES
	CECILIA MEIRELES, E E-EF
	7566
	SIM

	182
	BANDEIRANTES
	CYRIACO RUSSO, C E-EM N
	2171
	SIM

	183
	BANDEIRANTES
	HUBERTO TEIXEIRA RIBEIRO, C E-EF M
	8539
	SIM

	184
	BANDEIRANTES
	MAILON MEDEIROS, C E C-M PROF-EF M PROF
	8512
	SIM

	185
	BANDEIRANTES
	NOBREGA DA CUNHA, C E-EF M
	5172 unif a
7568
	SIM

	186
	CONGONHINHAS
	AIDES N DA SILVA, C E PROF-EF M N
	8141
	SIM

	187
	CONGONHINHAS
	JOSE D DA COSTA, C E-EF M
	2530
	SIM

	188
	CORNÉLIO PROCÓPIO
	CE ALBERTO CARAZZAI
	11425
	DESOCUPADA

	189
	CORNÉLIO PROCÓPIO
	CASTRO ALVES, C E-EF M PROFIS
	1654/11425
	SIM

	190
	CORNÉLIO PROCÓPIO
	JOAO CARLOS DE FARIA, E E MAJ-EF
	5400
	DESOCUPADA

	191
	CORNÉLIO PROCÓPIO
	MONTEIRO LOBATO, C E C-M-EF M
	8610
	SIM

	192
	CORNÉLIO PROCÓPIO
	POL MILITAR, C DA-EF M
	1654
	SIM

	193
	CORNÉLIO PROCÓPIO
	VANDYR DE ALMEIDA, C E-EF M
	7571
	SIM

	194
	CORNÉLIO PROCÓPIO
	WILLIAM MADI, E E PROF-EF
	2837/5088
	SIM

	195
	ITAMBARACÁ
	MARCILIO DIAS, C E-EF M N
	8358
	SIM

	196
	JATAIZINHO
	ADELIA A LOPES, E E C-M PROFA-EF
	8394
	SIM

	197
	JATAIZINHO
	PEDRO V P DE SOUZA, C E PROF-EF M
	8708
	SIM

	198
	LEÓPOLIS
	MARIA J P SOUZA, C E-M
	5019
	SIM

	199
	NOVA AMÉRICA DA
COLINA
	PAULO VI, C E PAPA-EF M
	1878
	SIM

	200
	NOVA FÁTIMA
	ALOYSIO DE BARROS TOSTES, E E DR-EF
	1112
	SIM

	201
	RANCHO ALEGRE
	PAULINA PACIFICO BORSARI, C E-EF M N
	2238
	DESOCUPADA

	202
	SANTA CECÍL.IA DO
PAVÃO
	JERONIMO F MARTINS, C E-EF M
	8153
	SIM

	203
	SANTA MARIANA
	CARLOS AUGUSTO M NICHOLS, E E C-EF
	4870
	DESOCUPADA

	204
	SANTA MARIANA
	JOAQUIM M M ASSIS, C E-EF M
	968
	SIM

	205
	SÃO JERÔNIMO DA SERRA
	JOAO XXIII, E E C-M-EF
	8863
	DESOCUPADA

	206
	SÃO JERÔNIMO DA SERRA
	SAO JORGE, C E C-EF M
	4778
	DESOCUPADA

	207
	SÃO SEBASTIÃO DA
AMOREIRA
	JOAO TURIN, C E C-M-EF M
	1124
	SIM

	208
	SERTANEJA
	CECILIA MEIRELES, C E-EM N
	2281
	SIM

	209
	URAÍ
	PAULO MOZART MACHADO, C E C-M PROF-EF M
	2106
	SIM

	210
	URAÍ
	REGINA TOKANO, C E PROFA-EF M
	8317
	SIM

	211
	URAÍ
	RUBENS L FILGUEIRAS, C E-EF M
	2285
	DESOCUPADA

	212
	CURITIBA
	SAO PAULO APOSTOLO, C E-EF M
	8449
	DESOCUPADA

	213
	CURITIBA
	SAO PEDRO APOSTOLO, C E-EF M PROFIS
	220
	SIM

	214
	CURITIBA
	SEBASTIAO SAPORSKI, C E C-M-EF M
	8400
	SIM

	215
	CURITIBA
	SEGISMUNDO FALARZ, C E C-M-EF M
	1449
	SIM

	216
	CURITIBA
	SENHORINHA M SARMENTO, C E C-M-EF M
	8565
	SIM

	217
	
	
	
	SIM

	218
	CURITIBA
	SILVESTRE KANDORA, C E PE-EF M PROFIS
	8445
	SIM

	219
	CURITIBA
	TEOBALDO L KLETEMBERG, C E PR-EF M
	3758
	SIM

	220
	CURITIBA
	TEOTONIO VILELA, C E-EF M
	3757
	SIM

	221
	
CURITIBA
	TIRADENTES, CE (ESTÁ EM PROCESSO DE CESSAÇÃO
ESTÁ FUNCIONANDO NO LOCAL, O CEEBJA CEAD POLO POTY LAZAROTTO.
	
600
	
SIM

	222
	CURITIBA
	VICTOR DO AMARAL, C E PROF-EF M PROFIS
	2422
	SIM

	223
	CURITIBA
	YVONE PIMENTEL, C E C-M-EF M
	570
	SIM

	224
	DOIS VIZINHOS
	CEEBJA DOIS VIZINHOS-EF M
	8104
	SIM

	225
	DOIS VIZINHOS
	DOIS VIZINHOS, C E DE-EF M PROFIS
	3101
	SIM

	226
	DOIS VIZINHOS
	JOSE DE ANCHIETA, C E-EF M
	3103
	SIM

	227
	DOIS VIZINHOS
	LEONARDO DA VINCI, C E-EF M N PROFIS
	3107
	SIM

	228
	DOIS VIZINHOS
	MONTEIRO LOBATO, C E-EF M
	8608
	SIM

	229
	NOVA PRATA DO IGUAÇU
	CRISTO REDENTOR, E E-EF
	8301
	SIM

	230
	NOVA PRATA DO IGUAÇU
	JOSE DE ALENCAR, C E-EM
	5042
	SIM

	231
	SALTO DO LONTRA
	BARRA DO LONTRA, E E C DE-EF
	8804
	DESOCUPADA

	232
	SALTO DO LONTRA
	MARIA MARGARIDA, C E IR-EF M N
	10357
	SIM

	233
	SÃO JORGE D'OESTE
	JOSE DE ANCHIETA, C E PE-EF M N PROFIS
	3099
	SIM

	234
	FOZ DO IGUAÇU
	TARQUINIO SANTOS, C E C-M-EF M
	8818
	SIM

	235
	FOZ DO IGUAÇU
	ULYSSES GUIMARAES, C E-EF M PROF
	5877
	SIM

	236
	ITAIPULÂNDIA
	ARANDU RENDA, E E I-EI E EF
	5829
	SIM

	237
	MATELÂNDIA
	RUI BARBOSA, C E C-EF M
	7324
	SIM

	238
	MEDIANEIRA
	JOAO M MONDRONE, C E-EF M PROFIS N
	5332
	DESOCUPADA

	239
	MEDIANEIRA
	NAIRA FELLINI, C E C-M-EF M
	4966
	SIM

	240
	MEDIANEIRA
	TANCREDO NEVES, C E C-M-EF M
	5304
	SIM

	241
	MISSAL
	EDUARDO MICHELIS, C E PE-EF M N
	5762
	SIM

	242
	S MIGUEL IGUAÇU
	NESTOR V DOS SANTOS, C E C-M-EF M
	8003
	SIM

	243
	STA TEREZ ITAIPU
	ANGELO ANTONIO BENEDET, C E C-M-EF M
	3270
	DESOCUPADA

	244
	STA TEREZ ITAIPU
	ARCANGELO NANDI, C E-EF M
	4540
	SIM

	245
	STA TEREZ ITAIPU
	CARLOS ZEWE COIMBRA, C E-EF M
	7336
	SIM

	246
	STA TEREZ ITAIPU
	MANOEL KONNER, C E D-EF M PROFIS N
	8122
	SIM

	

247
	

FRANCISCO BELTRÃO
	

CENTRO EST EDUC PROFIS SUDOESTE DO PR
	4418
	SIM - ED38 - 39,69

	
	
	
	4418
	SIM

	
	
	
	4418
	SIM - ED49 - 58,25

	248
	FRANCISCO BELTRÃO
	JOAO PAULO II, C E-EF M
	7829
	SIM

	249
	FRANCISCO BELTRÃO
	LEO FLACH, C E PROF-EF M
	7830
	SIM

	250
	FRANCISCO BELTRÃO
	MARIO DE ANDRADE, C E-EF M N PROF
	8636
	SIM

	251
	FRANCISCO BELTRÃO
	TANCREDO NEVES, C E-EF M PROF
	7831
	SIM

	252
	FRANCISCO BELTRÃO
	VICENTE DE CARLI, C E C-M PROF-EF M
	7832
	SIM

	253
	MANFRINOPOLIS
	SAO CRISTOVAO, C E-EF M
	5315
	SIM

	254
	MARMELEIRO
	TELMO OCTAVIO MULLER, C E-EF N
	5096
	SIM

	255
	PEROLA DO OESTE
	REUS, C E PE-EF M
	8098
	SIM

	256
	PINHAL DE SAO BENTO
	VARGAS, C E PRES-EF M
	8353
	SIM

	257
	PLANALTO
	JOAO ZACCO PARANA, C E-EF M
	8096
	SIM

	258
	REALEZA
	CARLOS EDUARDO, C E C-M D-EF M
	8784
	SIM

	259
	RENASCENCA
	RENASCENCA PE J J VICENTE, C E DE-EF M
	8138
	SIM

	260
	SANTA IZABEL DO OESTE
	MARICA, E E MARQUES DE-EF
	8500
	SIM

	261
	SANTO ANTONIO DO
SUDOESTE
	HUMBERTO DE CAMPOS, C E-EF M PROFIS
	8112
	SIM

	262
	VERÊ
	ARNALDO BUSATO, C E-E F M N
	8310
	DESOCUPADA

	263
	UBIRATÃ
	CARLOS GOMES, C E-EF M P
	8336
	SIM

	264
	GUARAPUAVA
	LIANE MARTA DA COSTA, C E-EF M
	3309
	SIM

	265
	GUARAPUAVA
	MAHATMA GANDHI, C E C-M-EF M
	3313
	SIM

	266
	GUARAPUAVA
	MANOEL RIBAS, C E C-M-EF M
	4521
	SIM

	267
	GUARAPUAVA
	PEDRO CARLI, C E PROF-EF M
	7388
	SIM

	268
	GUARAPUAVA
	PEDRO I, C E C D-E F M
	3189
	SIM

	269
	GUARAPUAVA
	RUI BARBOSA, C E-EF M
	2027
	SIM

	270
	RESERVA DO IGUAÇU
	IZABEL F SIQUEIRA, C E PROFA-EF M
	7201
	SIM

	271
	TURVO
	EDITE C MARQUES, C E C-M-EF M
	3147
	DESOCUPADA

	272
	TURVO
	EDVALDO E MARIA J CARNEIRO,C E PROFS-EFM
	7730
	DESOCUPADA

	273
	CONS. MAIRINCK
	MACARIA, E E DONA-EF
	4599
	SIM

	274
	GUAPIRAMA
	DAVID CARNEIRO, C E-EF M N
	2197
	SIM

	275
	IBAITI
	ANTONIO M MELLO, C E-EF M
	1085
	SIM

	276
	IBAITI
	JULIO FARAH, C E C-M-EF M
	860 UNIF A
2569
	SIM

	277
	IBAITI
	MARGARIDA F GONCALVES, C E C PROFA-EF M
	7139
	SIM

	278
	JAPIRA
	JOAQUIM P OLIVEIRA, C E CEL-EF M
	8271
	SIM

	279
	SIQUEIRA CAMPOS
	MARIA AP C SALCEDO, C E PR-EF PROFIS
	4641
	SIM

	280
	TOMAZINA
	FRANCISCO I OLIVEIRA, E E-EF
	4567
	SIM

	281
	FERNANDES PINHEIROS
	GETULIO VARGAS, C E-EF M
	7159
	DESOCUPADA

	282
	IRATI
	ANTONIO X DA SILVEIRA, C E-EF M N PROFIS
	8678
	SIM

	283
	IRATI
	JOAO XXIII, C E-EF M PROFIS
	7348
	DESOCUPADA

	284
	MALLET
	DARIO VELOSO, C E PROF-EF M N
	322
	DESOCUPADA

	285
	MALLET
	FERNANDO MOREIRA, E E C-EF
	4723
	SIM

	286
	PRUDENTÓPOLIS
	VILA NOVA, C E-EF M
	8233
	SIM

	287
	REBOUÇAS
	MARIA IGNACIA, E E C-M PROFA-EF
	6042
	SIM

	288
	SÃO PEDRO DO IVAÍ
	CARLOS SILVA, C E-E M
	8094
	SIM

	299
	SÃO PEDRO DO IVAÍ
	VICENTE MACHADO, C E C-EF M
	8093
	DESOCUPADA

	300
	JACAREZINHO
	LUIZ SETTI, C E-E F M P N
	445
	SIM

	301
	JACAREZINHO
	MARQUES DOS REIS, C E-EI EF M
	2063
	DESOCUPADA

	302
	JACAREZINHO
	RUI BARBOSA, C E-EF M PROFIS
	151
	SIM

	303
	JOAQUIM TÁVORA
	FRANCISCO BENEDETTI, CEEBJA PROF-EF M
	1215
	SIM

	304
	JOAQUIM TÁVORA
	MIGUEL DIAS, C E-EF M
	227
	DESOCUPADA

	305
	JUNDIAÍ DO SUL
	LUIZ PETRINI, E E PROF-EF
	960
	SIM

	306
	QUATIGUÁ
	JOAO M DA SILVEIRA, C E-EF M
	4603
	SIM

	307
	RIBEIRÃO CLARO
	JOAO DA R CHUEIRI, E E C-M DR-EF
	4565
	SIM

	308
	RIBEIRÃO DO PINHAL
	HERMINIA LUPION, C E-EF M N
	891
	DESOCUPADA

	309
	STO. ANTONIO PLATINA
	EDITH S PRADO DE OLIVEIRA, C E C-M-EF M
	756
	DESOCUPADA

	310
	STO. ANTONIO PLATINA
	RIO BRANCO, C E-EF M N PROFIS
	442
	DESOCUPADA

	311
	STO. ANTONIO PLATINA
	TIRADENTES, C E-EF M
	755
	SIM

	312
	STO. ANTONIO PLATINA
	UBALDINO DO AMARAL, C E DR-EF M
	5438
	SIM

	313
	LARANJEIRAS DO SUL
	JOSE MARCONDES SOBRINHO, C E-EF M
	5388
	SIM

	314
	LARANJEIRAS DO SUL
	LARANJEIRAS DO SUL, C E DE-EF M
	2504
	SIM

	315
	MARQUINHO
	JOAO RYSICZ, C E-EF M
	3444
	SIM

	316
	NOVA LARANJEIRAS
	RUI BARBOSA, CE
	3443
	SIM

	317
	PORTO BARREIRO
	GABRIELA MISTRAL, C E-EF M
	7694
	DESOCUPADA

	318
	QUEDAS DO IGUAÇU
	ALTO RECREIO, C E-EF M
	7697
	SIM

	319
	QUEDAS DO IGUAÇU
	CHICO MENDES, C E C-EI EF M
	4993
	DESOCUPADA

	320
	QUEDAS DO IGUAÇU
	JOSE DE ANCHIETA, C E-EF M
	7700
	SIM

	321
	RIO BONITO DO IGUAÇU
	JOSE ALVES DOS SANTOS, C E C-EF M
	7370
	DESOCUPADA

	322
	RIO BONITO DO IGUAÇU
	LUDOVICA SAFRAIDER, C E-EF M
	2507
	SIM

	323
	STA CRUZ DO MONTE
CASTELO
	SANTOS DUMONT, C E-EF M
	8053
	SIM

	324
	SANTA ISABEL DO IVAÍ
	NARCIZO MENDES, C E C-EF M
	9841
	DESOCUPADA

	325
	SANTA MÔNICA
	SANTA MONICA, C E-EF M
	8089
	DESOCUPADA

	326
	LONDRINA
	JOSE CARLOS PINOTTI, C E PROF-EF M
	10086
	SIM

	327
	LONDRINA
	JOSE DE ANCHIETA, C E-EF M
	576
	SIM

	328
	LONDRINA
	JOSEMARIA ESCRIVA, E E C-M MONS-EF
	7423
	SIM

	329
	LONDRINA
	KAZUCO OHARA, E E PROF-EF
	8716
	SIM

	330
	LONDRINA
	LAURO G DA V PESSOA, E E PROF-EF
	11427
	SIM

	331
	LONDRINA
	LUCIA B LISBOA, C E PROFA-EF M PROFIS
	7440
	SIM

	332
	LONDRINA
	MARGARIDA B LISBOA, C E PROFA-EF M
	8719
	SIM

	333
	LONDRINA
	MARCELINO CHAMPAGNAT, C E-EF M
	285
	SIM

	334
	LONDRINA
	MARIA HELENA DAVATZ, C E C-M PROFA-EF M
	7443
	DESOCUPADA

	335
	LONDRINA
	MARIA J B AGUILERA, C E PROFA-EF M PROF
	315
	SIM

	336
	LONDRINA
	NEWTON GUIMARAES, C E PROF-EF M
	8717
	SIM

	337
	LONDRINA
	NOSSA SRA LOURDES, C E-EF M PROFIS
	8823
	SIM

	338
	LONDRINA
	OLAVO G FERREIRA DA SILVA, C E DR-EF M
	5467
	DESOCUPADA

	339
	LONDRINA
	OLYMPIA M TORMENTA, C E PROF-EF M PROFIS
	5476
	SIM

	340
	LONDRINA
	PAULO FREIRE, C E PROF-EF M
	7655
	SIM

	341
	LONDRINA
	POLIVALENTE, C E-EF M PROFIS
	5767
	DESPCUPADA

	342
	LONDRINA
	RINA M DE J FRANCOVIG, C E PROFA-EF M
	4260
	SIM

	343
	LONDRINA
	ROSELI PIOTTO ROEHRIG, C E PROFA-EF M
	7656
	SIM

	344
	LONDRINA
	POL MILITAR DO PARANA, 2 C- EF M
	8715
	SIM

	345
	LONDRINA
	TIRADENTES, E E-EF
	8702
	SIM

	346
	LONDRINA
	UBEDULHA C OLIVEIRA, C E PROFA-EF M P
	1498
	SIM

	347
	LONDRINA
	VANI RUIZ VIESSI, C E C-M PROFA-EF M
	5452
	SIM

	348
	LONDRINA
	VISTA BELA, C E C-M-EF M
	7530
	SIM

	349
	LONDRINA
	VICENTE RIJO, C E-EF M PROFIS
	601
	SIM

	350
	LONDRINA
	WARTA, C E DA-EF M
	8363
	DESOCUPADA

	351
	LONDRINA
	WILLIE DAVIDS, C E DR-EF M
	5726
	SIM

	352
	
	
	
	SIM

	353
	LONDRINA
	WISTREMUNDO R P GARCIA, C E PE-EF M
	10085
	SIM

	354
	MIRASELVA
	ARNALDO BUSATO, C E-EF M
	2147
	DESOCUPADA

	355
	PORECATU
	MALVINO DE OLIVEIRA, C E PRF-EF M PROFIS
	884
	SIM

	356
	PORECATU
	RICARDO LUNARDELLI, C E-EI EF M N PROFIS
	8117
	SIM

	357
	PRADO FERREIRA
	JULIA WANDERLEY, C E-EF M
	3158
	SIM

	358
	ROLANDIA
	FRANCISCO VILLANUEVA,C E C-M PROF-EF M P
	8792
	SIM

	359
	ROLANDIA
	JOSE ALEX CHIARELLI, C E C-M PROF-EF M
	9015
	DESOCUPADA

	360
	ROLANDIA
	JOSE HERIONS, C E PE-EF M
	8149
	SIM

	361
	ROLANDIA
	KENNEDY, C E C-M PRES-EF M
	2187
	SIM

	362
	ROLANDIA
	SOUZA NAVES, C E-EF M PROFIS
	2877
	SIM

	363
	SERTANOPOLIS
	MACHADO DE ASSIS, C E-EF M PROF NOR
	2218
	SIM

	364
	SERTANOPOLIS
	MONTEIRO LOBATO, E E C-M-EF
	4534
	SIM

	365
	TAMARANA
	MARIA C DE ALCANTARA, C E PROFA-EF M
	8362
	DESOCUPADA

	366
	IGUARAÇU
	CYRO P DE CAMARGO, C E-EF M
	8250
	SIM

	367
	ITAMBE
	GIAMPERO MONACCI, E E PROF-EF
	8040
	SIM

	368
	LOBATO
	OSVALDO ARANHA, E E-EF
	5330
	DESOCUPADA

	369
	LOBATO
	RUI BARBOSA, C E-EM
	8027
	SIM

	370
	MANDAGUAÇU
	FRANCISCO J PERIOTO, E E PROF-EF
	1143
	SIM

	371
	MANDAGUAÇU
	PARIGOT DE SOUZA, C E-EF M PROFIS
	8175
	SIM

	372
	MANDAGUARI
	JOSE LUIZ GORI, C E-EF M PROFIS
	8025
	SIM

	373
	MANDAGUARI
	SANTA CLARA, CEEBJA-EF EM
	1132
	DESOCUPADA

	374
	MANDAGUARI
	SAO VICENTE PALLOTTI, C E C-M-EF M
	1132
	DESOCUPADA

	375
	MANDAGUARI
	VERA CRUZ, C E-EF M PROFIS N
	2416
	SIM

	376
	MARIALVA
	FELIPE S BITTENCOURT, C E DR-EF M
	1862
	SIM

	377
	MARIALVA
	PEDRO V PARIGOT SOUZA, C E C-M-EF M
	4835
	SIM

	378
	MARIALVA
	ROMARIO MARTINS, C E-EF M
	8038
	SIM

	379
	MARINGÁ
	ADAILE M LEITE, C E-EF M
	1962
	SIM

	380
	MARINGÁ
	ALBERTO J BYINGTON JR, C EC-M-EF M
	2181
	SIM

	381
	MARINGÁ
	ALFREDO MOISES MALUF, C E-EF M
	5581
	SIM

	382
	MARINGÁ
	BRANCA DA MOTA FERNANDES, C E-EF M PROFI
	5875
	SIM

	383
	MARINGÁ
	BRASILIO ITIBERE, C E-EF M
	5857
	SIM

	384
	MARINGÁ
	CAXIAS, C E C-M DQ DE-EF M
	5645
	SIM

	385
	MARINGÁ
	CEEBJA PROF MANOEL R SILVA-EF M
	5578
	SIM

	386
	MARINGÁ
	DIRCE DE A MAIA, C E-EF M
	1942
	SIM

	387
	MARINGÁ
	ELVIRA B DOS SANTOS, E E-EF
	5422
	SIM

	388
	MARINGÁ
	GASTAO VIDIGAL, C E DR-EF M PROFIS
	1144
	DESOCUPADA

	389
	MARINGÁ
	INST ED E MARINGA-EF M N PROFIS
	4030
	SIM

	390
	MARINGÁ
	IPIRANGA, E E C-M-EF
	1943
	SIM

	391
	MARINGÁ
	JUSCELINO K OLIVEIRA, C E-EF M PROFIS
	8034
	SIM

	392
	MARINGÁ
	KENNEDY, C E PRES-EF M
	5858
	SIM

	393
	MARINGÁ
	MARCO A PIMENTA, C E-EF M
	2098
	SIM

	394
	MARINGÁ
	PARQUE ITAIPU, C E DO-EF M
	5580
	SIM

	395
	MARINGÁ
	POL MILITAR, C DA-EF M
	1140
	SIM

	396
	MARINGÁ
	RODRIGUES ALVES, C E-EF M
	5045
	SIM

	397
	MARINGÁ
	RUI BARBOSA, C E-EF M
	4073
	SIM

	398
	MARINGÁ
	SANTA MARIA GORETTI, C E-EF M PROFIS
	8030
	SIM

	399
	MARINGÁ
	SILVIO M BARROS, C E-EF M
	8751
	SIM

	400
	MARINGÁ
	TANCREDO DE A NEVES, C E-EF M
	8884
	SIM

	401
	MARINGÁ
	TANIA V FERREIRA, C E-EF M
	3060
	SIM

	402
	MARINGÁ
	THEOBALDO M SANTOS, C E-EF M
	1708
	SIM

	403
	MARINGÁ
	TOMAZ E DE A VIEIRA, C E C-M-EF M
	8885
	SIM

	404
	MARINGÁ
	UNIDADE POLO, C E-EF M PROFIS
	8029
	SIM

	405
	MARINGÁ
	VINICIUS DE MORAIS, C E C-M-EF M
	7918
	SIM

	406
	MARINGÁ
	VITAL BRASIL, C E-EF M
	2153
	SIM

	407
	MUNHOZ DE MELLO
	JOSE F SALDANHA, C E ENG-EF M
	5121
	SIM

	408
	NSA DAS GRAÇAS
	IVAN F A SILVA FILHO, C E DR-EF M
	8077
	SIM

	409
	OURIZONA
	BENOIL F M BOSKA, C E PROF-EF M
	1142
	SIM

	410
	PAIÇANDU
	HEITOR DE A FURTADO, E E-EF
	7922
	SIM

	411
	PAIÇANDU
	IZABEL, C E PRINC-EF M
	8736
	SIM

	412
	PAIÇANDU
	NEIDE BERTASSO BERALDO, C E-EF M
	2654
	SIM

	413
	PAIÇANDU
	PAICANDU, C E-EF M N PROFIS
	4068
	SIM

	414
	PAIÇANDU
	VERCINDES G DOS REIS, C E C-M-EF M
	1491
	SIM

	415
	PRESIDENTE CASTELO
BRANCO
	MARIA C N DE SOUZA, C E-EF M
	5541
	SIM

	416
	SANTA FÉ
	ARTHUR DA C E SILVA, C E MAL-EF M
	8865
	DESOCUPADA

	417
	SANTA FÉ
	CECILIA MEIRELES, E E-EF
	2149
	SIM

	418
	SANTO INÁCIO
	MANOEL F ALMEIDA, E E DR-EF
	2182
	SIM

	419
	SANTO INÁCIO
	PEDRO I, C E D-EF M
	2182
	SIM

	420
	SARANDI
	ANTONIO FCO LISBOA, C E-EF M PROFIS
	8726
	SIM

	421
	SARANDI
	CORA CORALINA, C E C-M-EF M
	7925
	DESOCUPADA

	422
	SARANDI
	HELENA KOLODY, C E-EF M
	7928
	SIM

	423
	SARANDI
	LUIZ ZANCHIM, C E C-M VER-EF M
	7927
	SIM

	424
	SARANDI
	JARDIM INDEPENDENCIA, C E DO-EF M
	7926
	SIM

	425
	SARANDI
	JARDIM PANORAMA, C E-EF M
	5809
	DESOCUPADA

	
	
	
	
	DESOCUPADA

	426
	SARANDI
	JARDIM UNIVERSITARIO, C E-EF M
	9019
	SIM

	427
	SARANDI
	OLAVO BILAC, C E-EF M
	1726
	SIM

	428
	PARANAGUÁ
	CARMEN COSTA ADRIANO, C E PROF-EF M
	3773
	DESOCUPADA

	429
	PARANAGUÁ
	CEEBJA PARANAGUA-EF M
	4821
	SIM

	430
	PARANAGUÁ
	CIDALIA REBELLO GOMES, C E-EF M
	4342
	SIM

	431
	PARANAGUÁ
	INST E ED DR CAETANO M ROCHA-EF M N P
	10014
	SIM

	432
	PARANAGUÁ
	FELIPE VALENTIM, C E C -EF M
	9966
	SIM

	433
	PARANAGUÁ
	HELENA VIANA SUNDIN, C E C-M-EF M
	2256
	SIM

	43
	PARANAGUÁ
	JOSE BONIFACIO, C E-EF M PROFIS
	4821
	SIM

	434
	PARANAGUÁ
	MARIA DE L R MOROZOWSKI, C E PROF-EF M
	3774
	DESOCUPADA

	435
	PARANAGUÁ
	PORTO SEGURO, C E-EF M
	3767
	SIM

	436
	PARANAGUÁ
	VIDAL VANHONI, C E PROF-EF M
	3776
	SIM

	437
	PARANAGUÁ
	ZILAH DOS S BATISTA, C E PROFA-EF M
	8774
	SIM

	438
	PONTAL DO PARANÁ
	MARIA HELENA T LUCIANO, C E PROF-EF M
	3841
	SIM

	439
	PONTAL DO PARANÁ
	PAULO FREIRE, C E PROF-E F M N
	10344
	SIM

	440
	PONTAL DO PARANÁ
	SULLY DA R VILARINHO, C E PROFA-EF M
	3839
	SIM

	441
	ALTO PARANÁ
	MARISTELA, E E-EF
	8467
	SIM

	442
	ALTO PARANÁ
	RAINHA DA PAZ, C E-EF M
	4013
	SIM

	443
	ALTO PARANÁ
	SANTA MARIA, E E C-EF
	4012
	SIM

	444
	CRUZEIRO DO SUL
	EURIDES C TENORIO, E E-EF
	1426
	DESOCUPADA

	445
	CRUZEIRO DO SUL
	ROMARIO MARTINS, C E DR-EM
	8466
	DESOCUPADA

	446
	GUAIRAÇA
	HUMBERTO A C BRANCO, C E-EF M
	4237
	DESOCUPADA

	447
	INAJÁ
	ANCHIETA, E E PE-EF
	2525
	SIM

	448
	INAJÁ
	RIO BRANCO, C E BAR DO-EF M
	8054
	SIM

	449
	ITAGUAJE
	LOURDES A MELO, C E-EF M
	1856
	DESOCUPADA

	450
	MIRADOR
	PEDRO V P DE SOUZA, C E-EF M
	4096
	SIM

	451
	NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
	CAETANO M DA ROCHA, C E DR-EF M
	4261
	DESOCUPADA

	452
	NOVA ESPERANÇA
	COSTA MONTEIRO, C E-EF M
	4023
	SIM

	
	
	
	
	SIM

	453
	NOVA ESPERANÇA
	IVAITINGA, E E C DE-EF
	2054
	SIM

	454
	NOVA ESPERANÇA
	SAO VICENTE DE PAULA, C E-EF M N PROFIS
	2402
	SIM

	455
	PARAISO DO NORTE
	PARAISO DO NORTE, C E-EF M
	2165
	SIM

	456
	PARANACITY
	SANTOS DUMONT, C E-EF M
	2526
	SIM

	457
	PARANAVAI
	ADELIA ROSSI ARNALDI, C E C-EF M
	5478
	DESOCUPADA

	458
	PARANAVAI
	BENTO M DA R NETO, C E PROF-EF M PROFIS
	8458
	SIM

	459
	PARANAVAI
	CEEBJA DE PARANAVAI - EF M
	8460
	SIM

	460
	PARANAVAI
	CURITIBA, E E-EF
	8460
	SIM

	461
	PARANAVAI
	ENIRA MORAES RIBEIRO, C E-EF M PROFIS
	8461
	SIM

	462
	PARANAVAI
	FLAUZINA DIAS VIEGAS, C E C-M-EF M
	1730
	SIM

	463
	PARANAVAI
	JOSE DE ANCHIETA, C E C-EF M
	4362
	SIM

	464
	PARANAVAI
	LEONEL FRANCA, C E C-M-EF M
	4062
	SIM

	465
	PARANAVAI
	MARINS A DE CAMARGO, C E DR-EF M PROFIS
	8463
	SIM

	466
	PARANAVAI
	NEWTON GUIMARAES, C E E B J A-EF M
	4344
	DESOCUPADA

	467
	PARANAVAI
	PARANAVAI, C E DE-EF M N PROFIS
	2454
	SIM

	468
	PARANAVAI
	SILVIO VIDAL, C E C-M-EF M
	4361
	SIM

	469
	SANTO ANT.CAIUÁ
	CE DUQUE DE CAXIAS
	1048
	SIM

	470
	SÃO CARLOS DO IVAÍ
	SAO CARLOS DO IVAI, C E-EF M
	2439
	SIM

	471
	SÃO JOÃO DO CAIUÁ
	CARLOS GOMES, C E-EF M
	2141
	DESOCUPADA

	472
	TAMBOARA
	DUILIO T BELTRAO, C E DR-EF M
	2305
	SIM

	473
	TERRA RICA
	JAMES P CLARK, C E-EM N
	1830
	SIM

	474
	TERRA RICA
	SANTO INACIO DE LOYOLA, C E-EF M
	5971
	SIM

	475
	UNIFLOR
	HERVAL, C E MQ DE-EF M
	1424
	DESOCUPADA

	476
	BOM SUCESSO DO SUL
	CASTELO BRANCO, C E-EF M
	7214
	SIM

	477
	CLEVELANDIA
	CENTRO EST EDUC PROFIS ASSIS BRASIL
	4409
	SIM

	478
	CLEVELANDIA
	JOAO XXIII, C E-EF M N
	1108
	DESOCUPADA

	479
	CLEVELANDIA
	TEREZINHA R DA ROCHA, C E PROFA-EF M
	5390
	SIM

	480
	CEL. DOMINGOS SOARES
	SANTA CATARINA, C E-EF M
	8368
	DESOCUPADA

	481
	CEL. VIVIDA
	ARNALDO BUSATO, C E-EF M N PROFIS
	8069
	SIM

	482
	CEL. VIVIDA
	TANCREDO NEVES, C E C-M-EF M
	10367
	DESOCUPADA

	483
	HONÓRIO SERPA
	PROJETO RONDON, C E-EF M
	8134
	DESOCUPADA

	484
	PALMAS
	CARLOS, C E D-EF M N PROFIS
	5016
	SIM

	485
	PALMAS
	EDUARDO, C E C-M MONS-EFM
	10369
	SIM

	486
	PALMAS
	PONCIANO J DE ARAUJO, C E PE-EF M
	8137
	SIM

	487
	PALMAS
	SEBASTIAO PARANA, C E C-M-EF M
	330
	SIM

	488
	PATO BRANCO
	AGOSTINHO PEREIRA, C E PROF-EF M
	1067
	SIM

	489
	PATO BRANCO
	CASTRO ALVES, C E C-M-EF M
	8115
	SIM

	490
	PATO BRANCO
	PATO BRANCO, C E DE-EF M PROFIS N
	8769
	SIM

	491
	PATO BRANCO
	POL MILITAR, C DA-EF M
	9980
	SIM

	492
	PATO BRANCO
	SAO JOAO, C E-EF M
	7687
	SIM

	493
	PATO BRANCO
	SAO VICENTE DE PAULO, C E-EF M
	8065
	SIM

	494
	SÃO JOÃO
	TANCREDO NEVES, C E-EF M
	7711
	SIM

	495
	SULINA
	NESTOR DE CASTRO, C E-EF M
	2938
	SIM

	496
	VITORINO
	HENRIQUE VICENZI, C E PE-EF M
	8313
	DESOCUPADA

	497
	SANTA MARIA DO OESTE
	JOSE DE ANCHIETA, C E-EF M N PROFIS
	3078
	SIM

	498
	PONTA GROSSA
	JOAO R V B DU VERNAY,CE PROF-EF M PROFIS
	8895
	SIM

	499
	PONTA GROSSA
	JOSE ELIAS DA ROCHA, C E C-M-EF M
	404
	SIM

	500
	PONTA GROSSA
	JOSE GOMES DO AMARAL, C E PROF-EFM
	7483
	SIM

	501
	PONTA GROSSA
	LINDA S BACILA, C E PROFA-EF M
	8127
	SIM

	502
	PONTA GROSSA
	MENELEU A TORRES, C E PROF-EF M PROFIS
	345
	SIM

	503
	PONTA GROSSA
	MONTEIRO LOBATO, E E-EF
	5921
	DESOCUPADA

	504
	PONTA GROSSA
	NOSSA SRA DA GLORIA, C E-EF M
	10017
	SIM

	505
	PONTA GROSSA
	NOSSA SRA DAS GRACAS, C E-EF M
	8128
	SIM

	506
	PONTA GROSSA
	PEDRO GRZELCZAKI, C E PE-EF M
	9009
	DESOCUPADA

	507
	PONTA GROSSA
	POLIVALENTE, C E-EF M PROFIS
	8781
	SIM

	508
	PONTA GROSSA
	SANTA MARIA, C E-EF M
	7484
	SIM

	509
	SÃO JOÃO DO TRIUNFO
	ADELAIDE W PRINS, C E DO C PROF-EF M
	7706
	DESOCUPADA

	510
	SÃO JOÃO DO TRIUNFO
	ARGEMIRO L DE LIMA, C E DO C PROF-EF M
	1191
	DESOCUPADA

	511
	CURIUVA
	ANISIO AFONSO FERREIRA, C E C-EF M
	6037
	DESOCUPADA

	512
	CURIUVA
	JOSE DE ALENCAR, E E C-M-EF
	5254
	SIM

	513
	IMBAÚ
	MARIA DAS G C DI MARIO, C E PROFA -EF M
	7191
	SIM

	514
	IMBAÚ
	TANCREDO NEVES, C E PRES-EF M
	SEM PASTA
	SIM

	515
	IMBAÚ
	TEREZINHA L OLIVEIRA, C E-EF M
	8342
	DESOCUPADA

	516
	ORTIGUEIRA
	IZAIAS RAFAEL DA SILVA, C E C-EFM
	7373
	SIM

	517
	ORTIGUEIRA
	TANCREDO A NEVES, C E C DR-EF M
	7189
	DESOCUPADA

	518
	RESERVA
	ALBANO G MARTINS, C E C PREF-EF M
	8789
	DESOCUPADA

	519
	RESERVA
	GREGORIO SZEREMETA, C E C-M-EF M
	5690
	DESOCUPADA

	520
	TELÊMACO BORBA
	JARDIM ALEGRE, C E-EF M PROFIS
	8337
	SIM

	521
	TELÊMACO BORBA
	LUIZ VIEIRA, C E DR-EF M
	7375
	SIM

	522
	TELÊMACO BORBA
	MARCELINO NOGUEIRA, C E C-M DR-EF M
	10001
	DESOCUPADA

	523
	TELÊMACO BORBA
	SAO PEDRO, C E C-M-EF M
	6034
	SIM

	524
	TELÊMACO BORBA
	VARGAS, C E C-M PRES-EF M
	8081
	SIM

	525
	TELÊMACO BORBA
	WOLFF KLABIN, C E-EF M N PROFIS
	8080
	SIM

	526
	DIAMANTE D'OESTE
	DIAMANTE D OESTE, C E-EF M
	7608
	SIM

	527
	ENTRE RIOS DO OESTE
	ILDO JOSE FRITZEN, C E PROF-EF M
	3452
	SIM

	528
	GUAÍRA
	CEEBJA VALDIR FERNANDES-EF M
	1246
	SIM

	529
	GUAÍRA
	JAIME RODRIGUES, C E C-M PROF-EF M
	5462
	SIM

	530
	GUAÍRA
	JARDIM ZEBALLOS, C E C-M-EF M
	10070
	SIM

	531
	GUAÍRA
	MENDES GONCALVES, C E-EF M PROF
	4111
	SIM

	532
	GUAÍRA
	ROOSEVELT, C E PRES-EF M N
	1246
	SIM

	533
	MARECHAL CÂNDIDO
RONDON
	ANTONIO M CERETTA, C E-EF M PROFIS
	8060
	SIM

	534
	MARECHAL CÂNDIDO
RONDON
	ERON DOMINGUES, C E-EF M N
	8049
	SIM

	535
	MARECHAL CÂNDIDO
RONDON
	FRENTINO SACKSER, C E C-M-EF M
	1695
	SIM

	536
	MARECHAL CÂNDIDO
RONDON
	MONTEIRO LOBATO, C E-EF M
	5342
	SIM

	537
	MARECHAL CÂNDIDO
RONDON
	PAULO FREIRE, C E-EF M
	8728
	SIM

	538
	MARIPÁ
	CASTRO ALVES, C E-EF M
	4442
	DESOCUPADA

	539
	MERCEDES
	LEONILDA PAPEN, C E-EF M
	3448
	SIM

	540
	NOVA SANTA ROSA
	GASPAR DUTRA, C E MAL-EF M
	1139
	SIM

	541
	OURO VERDE DO OESTE
	OURO VERDE, C E DE-EF M
	4928
	SIM

	542
	PALOTINA
	ADROALDO A COLOMBO, C A E-EDUC PROFIS
	1434
	SIM

	543
	PALOTINA
	DOMINGOS FCO ZARDO, C E-EF M
	4853
	DESOCUPADA

	544
	PALOTINA
	SANTO AGOSTINHO, C E-EF M PROFIS N
	8880
	SIM

	545
	PATO BRAGADO
	PATO BRAGADO, C E-EF M
	5391
	SIM

	546
	SÃO PEDRO DO IGUAÇU
	EVALDO TALYULY, C E DO C-EF M
	4934
	SIM

	547
	TERRA ROXA
	ANTONIO CARLOS GOMES, C E-EF M
	8183
	SIM

	548
	TERRA ROXA
	ARTHUR C E SILVA, C E PRES-EF M
	2534
	DESOCUPADA

	549
	TOLEDO
	TOLEDO, C A E DE-EM PROF INTEGRADO
	10173
	SIM

	
	
	
	
	SIM

	550
	TOLEDO
	ANTONIO J REIS, C E C-M-EF M
	1705
	SIM

	551
	TOLEDO
	ATTILIO FONTANA, C E SEN-EF M PROFIS
	10081
	SIM

	552
	TOLEDO
	AYRTON SENNA DA SILVA, C E-EF M PROFIS
	7912
	SIM

	553
	TOLEDO
	JARDIM EUROPA, C E-EF M PROFIS
	1641
	SIM

	554
	TOLEDO
	JARDIM GISELE, C E-EF M
	4854
	SIM

	555
	TOLEDO
	JARDIM MARACANA, C E C-M-EF M
	10080
	SIM

	556
	TOLEDO
	LUIZ AUGUSTO M REGO, C E-EF M PROFIS
	612
	SIM

	557
	TOLEDO
	NOVO HORIZONTE, C E C-M-EF M
	1698
	SIM

	558
	UMUARAMA
	IZABEL, E E PRINC-EF
	8044
	SIM

	559
	UMUARAMA
	JOSE BALAN, C E VER-EF M PROFIS
	8327
	SIM

	560
	UMUARAMA
	MANUEL DA NOBREGA, C E C-M PE-EF M
	8326
	SIM

	561
	UMUARAMA
	MONTEIRO LOBATO, C E C-M-EF M
	8140
	SIM

	562
	UMUARAMA
	PAULO A TOMAZINHO, C E PROF-EF M PROFIS
	996
	SIM

	563
	UMUARAMA
	PEDRO II, C E-EF M PROFIS
	8324
	SIM

	564
	UMUARAMA
	TIRADENTES, C E-EF M
	1081
	SIM

	565
	UMUARAMA
	ZILDA ARNS, C E C-M DRA- EF M
	7183
	SIM

	566
	XAMBRE
	PAULO VI, C E-EF M
	2307
	SIM

	567
	UNIÃO DA VITÓRIA
	LAURO M SOARES, C E DR-EF M PROFIS
	8318
	SIM

	568
	UNIÃO DA VITÓRIA
	PEDRO STELMACHUK, C E-EF M
	7738
	SIM

	569
	UNIÃO DA VITÓRIA
	POL MILITAR DE UNIAO D VITORIA,C DA-EF M
	8318
	SIM

	570
	UNIÃO DA VITÓRIA
	SAO CRISTOVAO, C E-EF M PROFIS
	5515
	DESOCUPADA

	571
	JAGUARIAÍVA
	RODRIGUES ALVES, C E-EF M N PROFIS
	362
	SIM

	572
	SALTO DO ITARARÉ
	JOSE S DE SOUZA, E E C-EF
	7222
	SIM

	573
	SANTANA DO ITARARÉ
	HUMBERTO DE A C BRANCO, C E DO C-EF M
	854
	DESOCUPADA

	574
	SÃO JOSÉ DA BOA VISTA
	NEWTON SAMPAIO, E E-EF
	8842
	SIM

	575
	SENGÉS
	ANITA GRANDI SALMON, C E-EF M
	7231
	SIM

	576
	SENGÉS
	ERASMO BRAGA, C E PROF-EF M
	144
	SIM

	577
	WENCESLAU BRAZ
	ARY BARROSO, C E-EF M
	4665
	DESOCUPADA

	578
	WENCESLAU BRAZ
	MIGUEL NASSIF MALUF, C E-EF M
	7228
	SIM

	579
	WENCESLAU BRAZ
	MILTON BENNER, C E PROF-EF M
	4666
	SIM

	580
	WENCESLAU BRAZ
	SEBASTIAO PARANA, C E DR-EM PROFIS N
	4664
	SIM
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ANEXO II – TERMO DE PERMISSÃO DE USO
TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° XXXX/202_
PERMISSÃO DE USO OUTORGADA PELO ESTADO DO PARANÁ A XXXXXXXXXXXXXXXXX.

O ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sede no(a) XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) [CARGO E NOME DA AUTORIDADE], nomeado(a) pelo Decreto nº XXXXXXXX, doravante demominado PERMITENTE, por meio deste instrumento, autoriza a permissão de usp ao servidor [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador(a) da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX, doravante denominado PERMISSIONÁRIO condicionado ao cumprimento das cláusulas a seguir especificadas:

1 OBJETO:
[bookmark: _Hlk35704021][bookmark: _Hlk147130566]1.1 O objeto do presente instrumento é a utilização no “interesse do serviço público”, pelo PERMISSIONÁRIO, do espaço físico destinado à residência funcional de propriedade do PERMITENTE, uma habitação unifamiliar, com XXXXXm² de área. Possui (descrever as características do imóvel). Está situada em um terreno cujas dimensões são XXXmxXXXm, totalizando uma área de XXXXm², localizada na rua XXXXXXXX, nº XXXXX, Colégio/Escola XXXXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXX, município de XXXXXXX-PR, registrada no registro de imóvel de XXXXXXXXX sob o número XXXXXX.

	Nota explicativa n.º 01
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da minuta do termo de permissão que será assinado)
Devem ser reproduzidos no item todos os elementos relativos à descrição do imóvel. A exemplo de tamanho, localização, número da matrícula de registro de imóveis. 
Esta Minuta é destinada exclusivamente para a Permissão de Uso de Imóveis residenciais situados nos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual de ensino.



2 FUNDAMENTO:
[bookmark: _Hlk35704109]2.1 Este termo decorre da Lei n.º 10.129/1992, da Portaria do CG nº 887/2022, e da Instrução Normativa SEED N.º 001/2015, sujeitando-se às normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto n.º 10.086/2022, objeto do processo administrativo n.º XXXXXXXX, com autorização publicada no Diário Oficial do Estado n.º XXXXXXXX, de XXXXXXXX.
3 DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO
3.1 É de responsabilidade do PERMISSIONÁRIO assinar o Termo de Permissão de Uso e anexos, conferir as cópias de chaves e acompanhar inspeção inicial do imóvel pelo Diretor da Instituição de Ensino, para preenchimento do Laudo de Vistoria, bem como zelar pelo espaço permissionado.
3.1.1 Eventuais danos causados em decorrência do uso do imóvel pelo PERMISSIONÁRIO e seus ocupantes (familiares e outros), serão de inteira e exclusiva responsabilidade do PERMISSIONÁRIO.
3.2 O PERMISSIONÁRIO e seus familiares comprometem-se a manter a ordem e disciplina, bem como cumprir as normas, regulamentos, circulares, ordens de serviços, emanadas da PERMITENTE.
3.3 Todas as reparações necessárias à conservação do imóvel permissionado deverão ser executadas, após autorização expressa e escrita da PERMITENTE.
3.4 O PERMISSIONÁRIO deverá manter o espaço físico, objeto deste instrumento, em perfeito estado de conservação e segurança, de forma a preservá-lo e restituí-lo na mais ordem, quando for solicitado.
3.5 O PERMISSIONÁRIO prestará serviços à unidade de lotação em que estiver localizado o imóvel funcional que ocupa, como forma de contrapartida, tais como: acompanhamento e controle de experimentos realizados no âmbito do Setor, estando disponível para emergências e realizando abertura e fechamento de portas de ambas as dependências. 
[bookmark: _GoBack]3.6 Obedecer ao disposto no art. 5.º da Portaria do CG n.º 887/2022, que regulamenta as atribuições do Comandante do BPEC quanto às gestões no Programa de Segurança Escolar, em especial, das Casas de Permissionário da SEED, e dá outras providências, ou outra que vier a lhe substituir.

4 DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO PERMITENTE
4.1 Selecionar o Permissionário, nos moldes da legislação vigente;
4.2 obedecer aos prazos para requerimento/renovação de Permissão de Uso do imóvel, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, se responsabilizando por qualquer irregularidade do permissionário, neste ínterim;
4.3 providenciar a documentação necessária e acompanhar o trâmite do processo da Permissão de Uso;
4.4 acompanhar a ocupação e uso da residência;
4.5 realizar a inspeção inicial do imóvel juntamente com o permissionário, mediante Laudo de Vistoria, com fotos;
4.6 entregar e conferir as cópias de todas as chaves que serão confiadas ao permissionário;
4.7 informar ao permissionário sobre o Regimento Interno da Instituição Estadual de Ensino, bem como das normas editadas pela SEED pertinentes à Permissão de Uso;
4.8 liberar a residência para ocupação somente após assinatura do Termo de Permissão de Uso, pelo permissionário;
4.9 apresentar o permissionário à comunidade escolar, esclarecendo suas atribuições;
4.10 comunicar ao permissionário, por escrito, sobre eventuais alterações na rotina da Instituição Estadual de Ensino;
4.11 acompanhar o desenvolvimento das atribuições do permissionário em conformidade com a presente Portaria do CG e colaborar para o desenvolvimento da estrita atividade do permissionário;
4.12 informar, por meio de expediente do NRE, sobre as questões referentes à residência do Permissionário (vencimento ou renovação de termo, reparos, condições de uso, ociosidade do imóvel, etc.), ou qualquer situação de dúvida quanto à função do permissionário ou quanto à ocupação do imóvel;
4.13 registrar em ata própria todo e qualquer incidente que ocorra durante o período de permanência do permissionário no imóvel. 
4.14 relatar o motivo da desocupação da residência em Ata juntamente com o Conselho Escolar, APMF e Permissionário;
4.15 realizar a inspeção final do imóvel juntamente com o permissionário, mediante Laudo de Vistoria;
4.16 Inserir no Sistema de Gestão Patrimonial de Imóveis - GPI a cópia do presente termo devidamente assinado.

5 DAS ALTERAÇÕES DO IMÓVEL PERMISSIONADO.
5.1 Não será permitido qualquer tipo de reforma, modificação ou benfeitoria no imóvel permissionado, salvo mediante autorização prévia e por escrito da PERMITENTE, com supervisão do Diretor do Estabelecimento de Ensino.
5.2 Caso sejam autorizados, pelo PERMITENTE, benfeitorias e outras instalações no espaço físico permissionado, estas ficarão incorporadas ao imóvel sem direito de apropriação ou indenização ao PERMISSIONÁRIO.
5.3 Toda e qualquer benfeitoria realizada no imóvel (necessária, útil ou voluptuária), fica desde já, incorporada ao bem, renunciado o PERMISSIONÁRIO ao eventual direito à retenção e/ou indenização.
5.4 O imóvel deverá ser vistoriado pela Direção do Estabelecimento de Ensino tanto quando na sua ocupação, e esta emitirá um laudo contendo as condições apresentadas pelo imóvel.

6 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO:
6.1 A responsabilidade pela gestão deste Termo caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto n.º 10.086/2022.
6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste Termo caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 5.3 deste Termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto n.º 10.086/2022.
6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato próprio do Titular da Secretaria de Estado da Educação.
6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo PERMITENTE, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações acordadas.

7 DO PRAZO DA VIGÊNCIA
7.1 O presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO, terá sua vigência de xxxx (xxxxx) meses, contados da data de sua publicação.
7.2 O PERMITENTE providenciará a publicação do extrato deste no Diário Oficial, e no sítio eletrônico oficial do Estado do Paraná e do órgão contratante, nos termos do contido no art. 153 combinado com o art. 252 do Decreto Estadual nº 10.086/2022.

8 DA CESSÃO
8.1 É vedada a cessão ou transferência a terceiros, a qualquer título, total ou parcial, dos direitos decorrentes da permissão de uso, inclusive a sucessão por superveniência de óbito do servidor.

9 DA RESCISÃO
9.1 Tem a PERMITENTE o poder discricionário de, a qualquer tempo, alterar, modificar ou revogar a presente PERMISSÃO DE USO, desde que, fundamentada no interesse público.
9.2 Ficará o TERMO DE PERMISSÃO DE USO rescindido de pleno direito e independente de notificação interpelação de qualquer natureza, nas seguintes hipóteses:
9.2.1 o não cumprimento de qualquer das suas obrigações constantes no presente termo;
9.2.2 alterações pelo PERMISSIONÁRIO da destinação prevista ou qualquer outra julgada inconveniente pela PERMITENTE;
9.2.3 estar o servidor respondendo a processo administrativo disciplinar ou outra ocorrência de irregularidade que desabone sua conduta;
9.2.4 promover ato de vandalismo que configure evidente infração disciplinar e cause transtornos à Instituição;
9.2.5 quando ocorrer mudança de lotação no âmbito da PMPR; for exonerado do cargo público, a pedido; demitido, a bem do serviço público, após responder a processo administrativo disciplinar, quando ocorrer aposentadoria, devidamente publicada no Diário Oficial do Estado e superveniência de óbito do servidor ficando proibida a sucessão;
9.2.6 transferência da permissão de uso;
9.2.7 inadimplamento de qualquer das obrigações assumidas em decorrência do presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO.
9.3 Havendo revogação do presente Termo de Permissão de Uso ou vencido o prazo de sua vigência, sem prorrogação, o PERMISSIONÁRIO deverá entregar o imóvel no prazo máximo de 30 (trinta) dias à PERMITENTE, mediante assinatura dos termos de vistoria e de recebimento.

10. DA LEGISLAÇÃO E DOS CASOS OMISSOS
10.1 Este TERMO DE PERMISSÃO DE USO regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

11. DO FORO
11.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Local e data

Assinado eletronicamente
PERMITENTE
TITULAR DA SEED




Nome xxxxxxxxxxx
DIREÇÃO ESCOLAR




	Nome xxxxxxxxx
PERMISSIONÁRIO

	Nome xxxxxxx
CÔNJUGE PERMISSIONÁRIO (quando 
houver)




	Nome xxxxx
TESTEMUNHA (indicar funcionário público estadual)

	Nome xxxx
TESTEMUNHA (indicar membro APMF)






Anexo III
A outorga da “Permissão de Uso” é concedida prioritariamente, conforme o disposto no art. 2º da Lei n. º 10.129, de 12 de novembro de 1992, ao Policial Militar que preencher os requisitos do art. 3º da Portaria do CG nº 887/2022, abaixo relacionados:


	Requisitos estabelecidos na Portaria do CG nº 887/2022
	S
	N
	N/A
	Fls. 

	1
	O Pemissinário tem família constituída, comprovado por meio da certidão de casamento ou declaração de união estável;
	
	
	
	

	2
	O Permissionário tem anuência do respectivo Comandante, Diretor ou Chefe, por meio do encaminhamento de Ofício via E-Protocolo ao Comandante do BPEC, acompanhado da Ficha Disciplinar Individual;
	
	
	
	

	3
	O Permissionário é Praça da ativa e estar classificado no mínimo no comportamento “Bom”, ou ser integrante do Corpo de Militares Estaduais Inativos Voluntários (CMEIV);
	
	
	
	

	4
	O Permissionário não esta incurso nas hipóteses de prisão em flagrante delito, prisão provisória, prisão preventiva, prisão civil e nem cumprindo sentença condenatória criminal; 
	
	
	
	

	5
	O Permissionário não está submetido a Conselho de Justificação, Conselho de Disciplina ou Apuração Disciplinar de Licenciamento; 
	
	
	
	

	6
	O Permissionário não faz uso de substância psicoativa (álcool, tabaco e outras drogas) que caracterize a condição de dependência química ou psicológica; 
	
	
	
	

	7
	O Permissionário não é proprietário de imóvel (ou seu cônjuge) no município em que pretende assumir a função de permissionário, devendo apresentar certidão negativa de propriedade de imóveis à Instituição de Ensino quando solicitado, documento que comporá o rol obrigatório para a elaboração de Contrato de Permissão de Uso;
	
	
	
	

	8
	O Permissionário não percebe Função Privativa Policial ou Função de Gestão Pública.
	
	
	
	


	Local, [dia] de [mês] de 20XX.
	


	



	 
[Nome e assinatura do servidor responsável pelo preenchimento]

	

	
[Nome e assinatura do chefe do setor
competente]



Certifico que o procedimento administrativo para viabilizar a utilização no “interesse do serviço público”, de PERMISSIONÁRIO, do espaço físico destinado à residência funcional de propriedade do PERMITENTE, nos Estabelecimentos de Ensino da Rede Pública Estadual de Ensino seguiu o disposto no Parecer Referencial da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, que o caso concreto se amolda aos termos do referido Parecer Referencial e que os requisitos foi integralmente observada, motivo pelo qual fica dispensada a análise jurídica da PGE.

[Nome e assinatura 
servidor responsável pela contratação]


	Nota explicativavn.º 02
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da lista de verificação a ser apensada ao processo)
Recomenda-se que as assinaturas sejam realizadas por meio eletrônico, nos termos do Decreto Estadual n.º 7.304/2021 e do Decreto Estadual n.º 10.086/2022.




NENHUM DOCUMENTO DEVERÁ SER IMPRESSO, TODOS DEVEM SER DIGITALIZADOS EM PDF INDIVIDUALMENTE.
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